
ÀRéõEiÀAROÁ

REG|DO  PELA LEI  FEDERAL N°  10.520/2002,  de 17m7/2002,  DECRET0  FEDERAL N°  10.024/2019,  de 20/09Í2019,

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Acopiara, designado pela Poriaria n° 010/2020 de 01  de Janeiro de 2021,
toma  público paia conhecimento de todos os interessados que  atê  as O9:00h  WO\/E HORAS)  (Horário de  Brasíü)  do

OBJETO:

REGISTR0     DE     PREçOS    V[SANDO    A    AQU[S[ÇÃO     DE     MATERIAL     PARADISTRIBUIÇÃOGRATUITA(KITDEBEBÊ)PARAATENDIMENTODASFÁMILIAS

EM  SITUAÇÃO  DE  VULNERABILIDADE  SOCIAL  ATENDIDAS  PELA  SECRETARIADOTRABALHOEDESENVOLVIMENTOSOCIALDOMUNICÍPIODEACOPIARA/CE,

ONFORME   ESPECIFICAçÕES   CONTIDAS   NO   TERM0   DE   REFERÊNCIA   EM
NEX0 A0 EI)lTAL.

TIPO: MENOR PREÇO                                                     ,i

CRITERIOJULGAMENTO: D
POR LOTE

ESPÉclE: PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA/ÓRGÂOGERENCIADOR:
SECRETARIA DO TRABALH0 E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SECRETARIAS/ÓRGÃOSPARTICIPANTES:
SECRETARIA D0 TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

VALIDADE     DA    ATA     DEREG[STRODEPREÇOS
12 (DOZE)  MESES

ENDEREçO ELETRÔNICO Portal:  Bolsa de Licitações do Brasil -BLL -  www.bll.om.br

ADASTRAMENTO DASPROPOSTAS:
lnício: 29/01/ 2021  às O9hoomin (Horário de Brasilia)

BERTURA                     DASPROPOSTAS:
lnício:  11/02/ 2021  às O9hl5mín (Horário de Brasília)

INICI0    DA    §ESSÂO    DEDISPUTADELANCES
lnício:  11/02/ 2021  às  11 hoomin (Horàrio de Brasilia)



0

5.   CONTRATANTE:   0   Município   de   Acopiara,   através   do(s)   órgão(p)   competente(s)   que   é(são)   signatário(s)   do
instrumento contratual ;
6.   VENCEDORA:  Pessoa  Jurídica  à  qual  foj  adjudicado  o  objeto  desta  licitação,  e  é  signatária  do  Contrato  com  a

9.dmF'in:SctÀaLçiãá;Âb6'/:â'TERVENiÊNciA:   A   prefeitum   Munw    de   Acopíara,    que   é   o    Órgão   encarregado   do
acompanhamento e fiscalização do fornecimento;
8.   PREGOEIRA:  Servidora designada  por ato do titular do  Poder Executivo  Municipal,  que  realizarà os  procedimentos
relativos aos lances, adjudicação, quando não houver recurso,  elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio,  recebimento, o exame e a decisão sobre recursos e o encaminhamento do processo devidamente instruído,  após
a adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e/ou a contratação;
9.      EQUIPE  DE AP0lo:  Equipe designada  por ato do titulardo  Poder Executivo  Municipal, formada por,  no  mínimo,  02

servidores que prestarão a necessária assistência a Pregoeira durante a realização do pregão;

i:Í::(:[:c:|;pA:PSEnÃ:N'SE;kE:n':u:mÊígiTt;iad:e:,::o:r:nâao,o:b::i:t;:u;::dc:ti,:Oi|::çeã#e:S;i::::;:;ç.:p:#J:Ee.::a:!ia:d!!§gdiasEPpR,#3deoíi
adjudicar o  objeto  ao  vencedor,  no  caso  de  interposição  de  recuBo,  |omologar o  resultado  da licitação  e  promover a
celebração do Contrato e contratos;
11. LOTE: Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação.
12,  PMA:  Prefeitura Municipal de Acopiara.

Compõem-se o presente Edital das partes A e 8, confome a seguír apresentadas:
PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e fomalização da Ata de Registro
de Preços e Contratos.

PARTE 8 - ANEXOS
Anexo 1 - Projeto Bàsicon.emo de Referência do Objeto;
Anexo 11 -Modelo da Proposta de Preços;
Anexo lH -Modelo de Declarações;
Anexo lv - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V - Minuta do Contrato.

1  -  DO OBJETO.

à.'`é'AR,PBr:iêÀtô'icét#;ut,eTTc:T,ioEÊtoBREEBG[j'58àELiEi3iMÍ'#o"D3AASAiT#i|iÃgDEEM"êTTEURÁêàopAEÊ
VULNERABILIDADE  SOCIAL  ATENDIDAS  PELA  SECRETARIA  DO  TRABALH0  E  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL

D0  MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA/CE,  CONFORME  ESPECIFICAçÕES  CONTIDAS  NO  TERMO  DE  REFERÊNCIA  EM
ANEXO AO EDITAL.

2 - DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO

íí!§:i,:::;:aomdeanst°c:#õ:sBdLeLía:;c'ipaa:ÍoL:C:t!oçcõeedi#n:omds:'.cvreeíd::Cnac:::::tsocd°onsd:õp::sdeent::í::'Pp::::;taebs:riurae
anãlise das "propostas de preços" e "documentos de habilitação";

ão e classíficação inicial;

ANT_9q

âEPEF1`ãr:#u?ncpgAÊ5ç;o:Ei&
P`REFE\TÜRA

stsçÊVA

PREFEITURA    MUNICIPAL    DE   ACOPIARA
Avenida Paulino FéTix, N9 362 -Centro -Acopiara -Ceará
CnlpJ n9 07.847.379/0001-19 / Tel€fone; (88) 3565-1999

2.3 - Abertura das propostas de preços apresentadas, anàlise, verifica
2.4 - Lances entre os classificados;
2.5 - Habilitação do licitante melhor classificado;

2.6 - Recuísos;
2.7 -Adjudicação.



c) Sob a denominação de Empreendedor ÍndMdual (MEl) ou  Empresàri

elecida neste País, cadastrados ou  não no

:ea:d:a:sst:rr:oTs::!,:J::vTot;csàodcí;i;ac:d#:c:;:gi:md":u!':c;;ti'::3,|cíi:t:#::m:o|,de::qa|e:gd,:,aa:;:ãf#Tavig:t,#ajõs:#o3p:|í::nõ;;u::::{!
à forma constituição do tipo de empresa, sendo:
a)  Sob  a  denominação  de  sociedades  empresárias:   Em  nome  coletivo,  comandita  simples,  comandita  por  ações,
Anônima - SA (regulada pela Lei n° 6.404-76),  a Limitada (LTDA) e a Erhpresa  lndMdual de  Responsabilidade  Limitada -
EIRELI  (regulada pela Lei  Federal n° 12.441/11);

b)Sobadenominaçãodesocíedadessim.ple.s:.4ss,o,?j.a.ç.9es,Eundaç?es)çspgiedadescooperativas;
lndividual  (El)

NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃO:
32 -Licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
32.1  -ApÓs  analíse do julgamento dos documentos de  habilitação fo
representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá
3.3 - Os Ínteressados que se encontrem em prooesso de falência/recu
ou   de   incorporação,   ou   ainda,   que   estejam   cumpn.ndo   suspens
impedimento  de  contratar com  a  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara/CE

constatada  a comunhão de sócios,  diretores ou

participar do ceriame.
ração judicial, de dissolução, de ft]são, de cisão
temporària   de   partícipação   em   licitação   ou

ou  tenham sido declaradas  inidôneas  e estejam

:mp%sd:dniesmde#!t,itruiduo:onn:#:odme:#r::n::tá:ãcoo:súóbi::,E:dae,:|,a[as|t::|aas'çuTupn.':i%:;,abde.mscmoomti.::isci;an::ens..qmu:ns,:
EMPRESAS  INIDÔNEAS  E  SUSPENSAS

nicos   sejam   servídores   ou   dirigentes   da
uto  da  Comissão  de  Pregão,  bem  como  a;':Oe;[b:se,;,;:

expostos, estejam cadastradas positivamente no CADASTR0  NAC

(CEIS);
3.4   -   Empresas   cujos   diretores,   gerentes,   sócios   e   respons
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE,   membro  efetivo

:{t--à3u::na:n:;it:õn:Sa:aprso°v;;eedn::aed:':':rde:::tc::ems::top]Uub::;°a-B:,::'dpj|:,tcu,:nçdõ°esn:;S:::,:,d'çã°(AC°rdã°n°746/2014-

Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio.

3.7 -Demais pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Federal
3.8  - A total  incompatibilidade  dos  objetos  sociais  da  licitante  com  o
sua participação no certame.

eto  da  licitação  implicará  na  impossibilidade  de

É:::#:E|N:°=çd::-Du4=E

ser identificada".  Decreto  10.024/19 art. 30 parágrafo 5°.
4.3  -  0  custo  de  operacionalização  e  uso  do  sistema,  ficará  a  carg
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  provedora  do  sistema  eletrônico,  o  e
sobre  o  valor  contratual   ajustado,   a  título  de  taxa   pela  utilização
confomidade com o regulamento operacional da BLL -Bolsa de Licita

s associadas à Bolsa de Licitações do

o  Licitante vencedor do cehame,  qu
ivalente  ao  percentual estabel
dos  recursos  de  tecnologia
ões do Brasil.                   ANT

P R E F E ] T U Ft A   Bt£EFn!lFÊ

Pagara  a
la  mesma
ação,  em

ELZA

Avenida Paulino Fél-L}ç, Ng 362 -Centro -Acopiara - Ceará
CNPJ nQ 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999



4.4  -  A  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  além  da  apres     tação  da  declaração  para  fins  de  habilitação,
deverà,  quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser di
se assinalou o  regime ME/EPP no sistema confome o seu  regime de
do desempate. Ar[. 44 e 45 da LC 123/2006.

ado no sistema, verificar nos dados cadastrais
utação para fazer valer o direito de prioridade

REGULAMENTO 0PERACIONAL DO CERTAME
4.5 -  0 cer[ame será conduzido  pela  Pregoeira,  com o  auxllio da equipé de apoio,  que terá,  em especial,  as seguintes
atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b)responderasquestõesfomuladaspelosfomecedores,relativasaocehame;
c) abrir as propostas de preços;                                                                               ,
d) analisar a aceítabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir a sessão pública via internet;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
declarar o vencedor;

receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
elaborar a ata da sessão;
encaminhar o processo à auton.dade supen.or para homologar e auto

1)  abrir  processo  administrativo  para  apuração  de  irregularidades
legislação.

CREDENCIAMENTO  NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LIC

a contratação;
o  a  aplicação  de  penalidades  previstas  na

ES E LEILÕES:lTAÇO

0

4#ritin:i#;"nri:TgLO#rmTaT##TL:£:::a!:#£::í::!:###q##::!:::;:::##T:
Boisa  de  Licitações  do  Brasii,  atribuhdo  poderes  para  fomubr  iancés  de  preços  e  praticar todos  os  demais  atos  e
operações no site: www.bll.oro.br .

4.7 - A  pahicipação  do  licitante  no  pregão elemônico  se dará  por meio  de  pariicipação  direta  ou  através  de empresas
associadas  à  BLL - Boka de  Licitações do  Brasil,  a qual  deverá  maniféstar,  por meio de seu  operador designado,  em
campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação prevístas no Edital.
4.8  -  0  acesso  do  operador ao  pregão,  para eféito  de  encaminhamento  de  proposta de  preço  e  lances  sucessi\/os  de

preços, em nome do licitante, someme se dará mediante prévia definição de senha privativa
lizadas  em  qualquer pregão  eletrônico,  salvo
- Bolsa De Licitações do Brasil.

omo seu u§o em qualquer transação efetuada

lros

do  Brasil   a  responsabilidade   por

legal   junto   ao   sistema   eletrônico   implica   a

4.9  - A chave  de  identificação  e a senha dos  operadores  poderão  se

quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da
4.10 -E de exclusiva  responsabilidade do  usuário o sigilo da senha,  be
diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  a  BLL  -  Bolsa
eventuais danos decorrentes de uso Índevido da senha, ainda que por
4,11    -   o   credenciamento   do   fornecedor   e   de   se_u   repre'sen'tanté
responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  cap
inerentes ao pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÃO:

4.12 -A participação no Pregão, na Foma Eletrônica se dará por meio
representante  credenciado  (operador  da  corretora  de  mercadorias)

acl

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados dat
4.13  -Caberà  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações  no  sistema
ficando  responsàvel  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

dade  técnica  para  realízação  das  transações

da digitação da senha pessoal e intransferivel do
subsequente  encaminhamento  da  proposta  de
e horàn.o limite estabelecido.
letrôníco  durante  a  sessão  pública  do  pregão,

da  Ínobservância  de  quaisquer  mensagens

4.14  -  0  licitante  responsabiliza-se  exclusiva e fomalmente  pelas trahsações  efetuadas  em  seu  nome,  assu
fimes e verdadeiras suas  propostas e seus  lances,  inclusive os atos
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por

]ticados  diretamente ou  [
ade promotora da licitaçã

erceiros.                   A

PREFEITul{-A    MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
A`/enida Pau[ino Fél-i)ç N? 362 -Centro -Acopiara -Ceará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999



4.15 -Poderão pahicipar deste Pregão interes§ados cujo ramo de atMdaqe seja compatível com o objeto desta licitação.

àà±:sE;!.:'.i:,I;],Ée:.:.l,S:j*;,r::i;,::-;;:;€;?S,.,?,i,,ü3Sj%:.;:.,!,âof5l'`êor:Ci:rncl:.!.!::=

erá ser esclarecida ou através de uma empresa
a  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  ou  pelo  e-mail

5 -DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM APRESENTADOS

5,1   -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistenla concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.1.1  -A licitante deverà consignar,  na forma expressa no sistema eletrônico,  o va[or global da proposta, já considerados
e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorTentes da execução do objeto;

Õ   i:;aa::;:s;eítí;;::::Í:ii;:;i:eie:Íuic::í!:ãaj:!r;.:e;Íi:t;:n:o::;:,sÍ;n;;e;se;re:dth;p;e:;:;:ei;iãp::x::;:d::c::v:ia::t;Eço:,.:::i:,d;a:;ó:ó:%i;:::,::;:e,;:q::

s aos benefícios previstos nessa lei.
tação,  à  confomidade  da  proposta  ou  ao
a licitante às sanções previstas neste edital.
durante a sessão pública do Pregão, ficando
ncia de quai§quer mensagens emitidas pelo

assificação  da  proposta,  sem  prejuízo  das

tituir a  proposta e  documentos  de  habilitação

constatar que a avaliação da confomídade das
de um dia;

mensagens às licitantes infomando a data e

sistema, que atende aos requisitos do art. 3° da LC n° 123/2006, para fa
5.5  -  A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  dos  requisitos  de
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno por[e suj
5.6 - lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletro
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, díante da ino
sistema ou de sua desconexão.
5.7 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
5.7.1   Qualquer  elemento  que  possa  identificar  a  licitante  imporlará
sanções previstas neste edital;
5.7.2 Até  a  abertura  da  §essão  pública,  a  IÍcitante  poderà retirar ou  s

:::nsdl,b:

Iaat:s

anteriormente encaminhados;
5.7.3 A Pregoeira deverá suspender a sessão pública do Pregão

propostas de que trata o art. 28 do Decreto n° 10.024/2019, irá perdurar
5.7.3.1  ApÓs a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviará, via c
o  horário previstos para o Ínício da oferta de lances.

o     iã;irgÃ:;j:re:;ijí;ásv;::daíj,Ê i;ü;iírzm:çmov!;:'àu:uodvne;|h;ãíqãuàa:eonctuamee:,t,:jáh:.uat:n:t;cn::3àgaarâf#rddeavse.#:,â!::,, S:3dpoe:aeTe:r:ã:

o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
5.8.1  Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser
internet,  todos  os  documentos  enviados  à  Comissão  via  intemet  (si

ita medíante consulta díreta em sitios oficiais na
ma)  para  fins  de  classificação  de  Proposta  de

Preços ou  habilitação, deverão ser enviados à sede da Comissão de gão no prazo máximos do item 5.8 deste edital,
obedecidas as disposições editalicias.

;:íT#Sse:§oda::it;sedn:§§mne;::ssgr'e°ssen;a!;sh:Cjrpiçe::dneafit:::Sdi§nct:s';C;tgançeãt:co:::,e;::osue:o::ar:Seemntf::.°s:m:,:
original ou cópia autenticada por cartório competente.

mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou  catàlogos  apenas  como  foma  de  ilustração
das Propostas de Preços.
5.9.2.  Os  documentos  necessários  à  pariicipação  na  presente  licitaçao,  compreendendo  os  documentos  referentes  à
habilitação, à Proposta de Preços de preço e seus anexos, deverão ser
5.9.3.   Quaisquer  documentos   necessàrios   à   participaçãg   no   prese
estrangeira,  deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos  consulados
tradutorjuramentado.
5.9.4.  Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com prazo d

por    cartón.o    competente,    todos    perfeitamente    legíveis.    Portanto

presentados no Ídioma oficíal do Brasil.
te   ceriame   licitatório,   apresentados   em   lingua
traduzidos  para  o  idioma  oficial  do

validade em original,  ou em

fasil,   por

autenticada

P R E F E I T U Ft A   riEF-m"""Gjp4b ¥
Avenida Paulino Féli)ç N9 362 -Centío -AcopiaTa -Ceará
CNPJ r`9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999



fa§e subsequente do processo licitatório.
5.11.  Caberá  a  Prego'eira avaliar e desconsiderar as fomalidades que
em atendimento ao princípio da celeridade, finalidade,  razoabilidade e da

erem  ser sanadas  nos trâmites do  processo,

6 . DA PROPOSTA DE PREçOS.

::l.:D-AOFsoRCTtân?eEAd:5eErã:NeTnti:Fj:iy;,rRo3:s,assTât?EapdRaEE#ETB-iF:=pmaaberimdffim-,
consignando  o  preço  Global  do  lote,  incluídos todos os custos diretos
edital.

:é:e_b,::n|':'tantespodeúoret'rarousubstit.uir:_spr:po:tas:orei

indiretos,  de  acordo  com  o especificado  neste

apresentadas,  até  o  témino  do  prazo  para

::3r;,,;t::;r:E:;e:,a%d:e,cr:m::!a:rr::ci:!::c:fi:c:od.â3díoic!i3s#c!çeÂ"i'çE:Xeii:id.:s;!ep|Í:set::C#:,:se::Si#a:da::ex::oi:n,::v:á,iae:n:n:d:.odr:#:
cotado  conforme  a  indicação  do  LOTE  no  sistema,  devendo  ser  aper
destaque  no  sistema,  em  confomídade  com  o  termo  de  referência  -
MENOR PREÇO POR LOTE, a qual conterà:
6.3.1-A modalidade e o número da licitação;
6.3.2- Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municipal d
6.3.3- Prazo de entrega dos bens confome os temos do edital;
6.3.4- Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS;
6.3.5-  Os  itens cotados,  nos quantitativos e especificações demonstrad
como, com a unidade de medida consignada no edital, contendo a respe
6.3.6-Os valores unitârios em algarismos de cada item;
6.3.7 -Valor Global, em algarismo e por extenso;
6.3.8   -   Declaração   da   licitante   que,   nos   valores   apresentados   acim
trabalhistas,  previdenciàrios,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguro
despesas que possam Íncidir sobre o objeto licitado, inclusive a margem
6.3.9.   0   licítante   declarará,   em  campo   próprio   do  sístema,   o   cump
conformidade de sua proposta com as exigências do edital. Sob pena d
10.024/19).

6.3.10-Declaração  sob  as  penalidades  cabíveís,  que  é  microempresa
legislação  vigente,  não  possuindo  nenhum  dos  Ímpedimentos  previsto
123/06. Caso se enquadre nessa condição.
6.3.10.1-   verificar  a   condição   da   empresa   caso   ela   seja   ME/EPP
www.bll.org.br.

6.4  -  0  encaminhamento  de  Proposta  de  Preços  pressupõe  o  pleno
habilitação  previstas  no  Edital.  0  fomecedor será  responsável  por tod
nome no sistema eletrônico, assumindo como fimes e verdadeiras suas
6.4.1  -A Proposta de Preços escrita será elaborada em conformidade c
de Preços.
6.5.  Os  preços  constantes  da  Proposta  de  Preços  do  licitante  dever
vírgula,  cabendo  ao  licitante  proceder ao  arredondamento ou  despreza
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.5.1  - Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo

s  anexado  a  proposta  referente  ao  LOTE  em
Anexo   1   do  Edital,  com  critério  de  julgamento

Acopiara/CE;

s no  Projeto  Básicon-ermo de  Referência,  bem
tiva Marca, quando for o caso;

estão  inclusos  todos  os  tn.butos,   encargos
deslocamentos  de  pessoal,  custos  e  demais

e lucro.

imento   dos   requísitos   para  a   habilitação   e  a

previsto no art. 26,  § 5° do Decreto Federal n°

ou  empresa  de  pequeno  pone  nos  termos  da
no  §  4°  do  artigo  3°  da  Lei  Complementar  n°

e   infomar  em   campo   próprio   da   plataforma

conhecimento  e  atendímento  às  exigências  de
s  as transações  que forem  efetuadas  em  seu
ropostas de Preços e lances.

m o disposto  no Anexo  11 -modelo de Proposta

o  conter  apenas  duas  casas  decimais
os números após as duas cas

o bem cotado.            ANTO

"uRAP###?
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ACOP'A

6.5.2   -   Nos   preços   já   deverão   estar   incluídas   as   remunerações,

previdencián.os,  fiscais e comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocame
pos§am  incidir sobre  a  contratação  licitada,  inclusive  a  margem  de  luc
valor estipulado na referida Proposta de Preços;
6.5.3  -  Os  preços  propostos  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  1

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qual
6.5.4  -  Ocorrendo  discrepância  entre  o  preço  unitário  e  total,  prevalec
classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder à
6.5.5 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços es
anexa  ao  Projeto  Básico,  que serão considerados  preços  máximos  par
Propostas de Preços com valor supen.or aos preços màximos unitán.os/gl
6.5.6 - Na análíse das Propostas de Preços de preços a Pregoeira obse
expresso em  reais. Assim,  as  Propostas  de  Preços deverão apresentar
caso.  Será considerada vencedora a  licitante cuja proposta  contenha o
contidas no Termo de Referência e no edital de licitação.
6.5.7 -  Na proposta de  preços deverão constar as especificações detal
unitàn.o e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, jà con
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente
registrados nestes documentos;
6.5.8 - 0 prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior
aberiura desta licitação, confome anigo 6° da Lei n°.10.520/02. Caso a
o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
6.5.9  - A apresentação da  Proposta de  Preços de preços  implica  na

os   encargos   sociais,   tribután.os,   trabalhistas,
tos de pessoal, custos e demais despesas que

não cabendo  nenhum  outro  ônus  que  não  o

oitante,  não  lhe  a§sistindo  o  direito  de  pleitear
uer outro argumento não previsto em lei.
rá  aquele  lançado  no  sistema  e  utilizado  para
correções necessárias.
imados para a contratação,  insertos na planilha
efeito de  contratação.  Não serão  adjudicadas

bais estimados para a contratação.
ará o preço total do lote/ item confome o caso,
o valor unitàrio e total  por lote^tem conforme o
Menor Preço,  desde que  atenda  as  exigências

ada  do  item,  quantidade  solicitada,  tipo,  o  valor
iderando todas as despesas, tributos, impostos,
obre o objeto licitado, mesmo que não estejam

60 (sessenta) dias consecutivos da sessão de

jcitante não Ínfome em sua Proposta de Preços

ciência clara de todos os temos do edital e seus
anexos,   em   especial   quanto   à  especificação   dos   produtos   a  serent   entregues   e   as   condições   de   participação,
competi.ção, julgamento e fomalização do contrato,  bem  como a acei
legislação aplicável,  notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.66

Somente ace'tas
:a/§i:esujeiçãointegralàssuasdisposiçõeseà

sistema,  inclusive  quanto  aos
nem pemitido ao licitante

m este item.

o.o. lu  -bomen(e  serao  acel(as  rropos(as  ae  rreços  elaDoraaas  e envseusanexos,nãosendoadmítidoorecebimentopelaPregoeiradequalfazerqualqueradendoaosdocumentosentreguesaPregoeirapormeio6.5.11-SerádesclassificadaaPropostadePreçosapresentadaemdesc aaas  atraves  aaueroutrodocumosistema.onfomidadecon

7 - DOS DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO.

7.1-Os lNTERESSADOS, na foma dos arijgos 34 a 37 da Lei Federal n 8.666/93,  alter€
Decreto  Federal  n°   10.024/19,  habilitar-se-ão  à  presente  licitação  me iante  a  apresen
relacionados (sub itens 7.3 a 7.10),  os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a s
de validade.
7.1.1.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação

primeiro lugar,  a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das co
existência de §anção que impeça a participação no certame ou a futura
cadastros:

7.1.1.1.    Consulta    Consolidada    de    Pessoa    Jurídica    do    Trib
apf. apps.tcu.g ov. br»                                                   ,'

7.1.1.2. A cons'ulta aos cadastros sera íuealizada em nome da emp

por força do artigo  12 da  Lei n°  8.429,  de  1992, que prevê, dentre as .s
ato  de  improbidade  àdministrativa,  a  proibição  de  contratar com  o  Põd

jurídica da qual seja çôcio majoritário.
7.1.1.2.1.  Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a

o  gestor  diligenciarâ  para  verificar  se  houve  fraude  por  parie  das  em
lmpeditivas  lndiretas.

rada e consolidada c/c an. 40 do
tação  dos  documentos  abaixo
ua autenticídade e o seu prazo

o licitante detentor da proposta classificada em
dições de pahicipação, especialmente quanto à
ontratação,  mediante a consulta aos seguintes

nal   de   Contas   da    União    (https://certidoes-

esa licitante e também de seu sócio majoritàrio,
nções impostas ao responsável  pela prática de
r  Público,  inclusive  por  intemédio  de  pessoa

xistência de Ocorrências lmp
resas  apontadas  no  Relatório

ANTO
Aiü-EIDA. Q
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dentre outros.
7.1.1.2.3. 0 licitante será convocado para manifestação previame

7.1.2.   Constatada  a  existência  de   sanção,   a   Pregoeira  reputará  o

participação;

te à sua desclassificação.
icitante   inabilitado,   por  falta  de   condição   de

7.1,3.  No caso  de  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  d\a eventual  ocorrência do empate ficto,  previsto
nos ar[s. 44 e 45 da Lei  Complementar n°  123,  de 2006, seguindo-se a ldisciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.

íà2b,,ítaç:o,,c:tx::Íã:se:àag;;thaí,rãpo;o:ã:::sj:::e:ted:socrriTãe:oddooosí;::om;àdfec£:::m:taontepTeeçnot,eact:mao;a::c:moení::á:.:
possibilidade (Art.  26 §  1° da Leí  10.024/2019),

sl',,[
estabelecidos para abehura da sessão pública, quando serà encerrada tal

por  meio  eletrõnico  (upload),  nos fomatos  (extensões)  "pdf',  "doc",  "xl png"  ou  "jpg",  observado  o  límite  de  Mb  para
cada arquivo, confome regras de aceitação estabelecidas pela platafoma: \^r\^/\^/.bll.org.br.

#tu!r6a§P6r9Eoasiaejet3:o!;.;tug|entos
de habilitação anten.omente in§eridos no

complementares,  necessán.os  à  confimação
do a encaminhà-los, em fomato digital, via e-

everão ser apresentados  em  original  ou  cópia
lmente  a  condição  do  documento  original  ou

bsequente ao envio eletrônico.  Caso o  licitante

Obs.  1 :  Os  lícitan{es  poderão  retirar ou  substituir a

sistema, até a aberiura da sessão pública.
Obs.  2:  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitaç
daqueles exigidos neste Edital e jà apresentados, o  licitante será convo
mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilítação.
7.2.1.  -Todos  os  documentos  de  habilitação  exigidos  nesse  processo
autenticada,  mesmo  os  documentos  digitalizados,  que  devem  retratar
autenticado,  no  prazo de  02  (dois)  días,  contado  a  partir do  1 °  dia  útil  s

;:2n.t2r:ràeso:.dceu'áee::.:P::::sn:::aqduoa:q::;eurT::::soabsriàxai,goê,|aciaes|,:,mdeas#
o serâ inabilitado.

iesma  sede,  ou  seja,  se  da  matn.z,  todos  da
matriz, §e de algum a filíal, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matri.z e todas as
filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

7.3.  RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

;ic

sede a matriz.

E.:õ:;t::â:sRIÊeÃsg.Pso,ârTd:c:soaN:T:gnTi:doià:::.svoaddeasd::í::ne:eesiiemxg',:icío:áceevt:n:::pneoract;vsaosd-an,:c,?aani:n;oe.d:
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  no  Cahório  de  Regis
com averbação no Cartório onde tem sede a matn.z.
7.3,4,  DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em .se úatando de empresa ou

;:;v.i::déóapsisa'Teoseãigiá..cumen,oofic,a,'deiden,ifica,ã.(com,o,o,d]

das  Pessoas Jurídicas  do  Estado  onde  opera

iedade estrangeira em funcionamento no Pais,
e  ATO  DE  REGISTRO  DE  AUTORIZAÇAO  PARA  FUNCIONAMENT9  expedido  pelo  órgão  competente,  quando  a

lei;

7.3.6 -Certidão específica emitida pela junta comercial com data não

7.4.  RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

7.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Naciona.l de Pessoas Juridicas (Ch
7.4.2.  Prova de  inscrição  no  cadas
sede do licitante, pertinente ao seu

ro de contribuíntes estadual ou  muni
amo de atividade e compatível comt.o

Sócio(s) Administrador(es),  válido na foma da

superior a 30 (trinta) dias.

pal,  confome o caso,  relativo
objeto contratual; ELZA

DAS!
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7.4.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhist?s perante a Justiça do Trabalho.
7.5-  As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Por[e  (EPP)  deverão  apresentar toda  a documentação  exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal] mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.6- Havendo alguma restrição na comprovação da regulan.dade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
cujo termo  inicial corresponderà ao  momento em  que o  proponente for declarado o  vencedor do certame,  prorrogàveis

por igual  período,  a critério  da  Comissão de  Pregões,  para a  regularização  da documentação  e  emissão  de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
7.7- A  não-regularização  da documentação,  no  prazo estabelecido,  impíicará decadência do  direito  à contratação,  sem

prej.uizo   das   sanções   previstas   no   art.   81,   da   Lei   no   8.666/93,   sendo   facultado   a   convocação   dos   licitantes
remanescentes,  na  ordem  de classificação,  para a  assinatiira do  contrato,  ou  a  revogação  da  licitação,  ou  o  lote/item,
conforme o caso.

7.8.  RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA:

7,8.1  -Ceriidão negativa de falência/recuperação judicial, expedida pelolistnbuidordasededa;essoajuridica,
7.8.2-Prova  de  Capital  minimo  equivalente  a  10%  (dez  por  cento)  do|valor  estimado  da  contratação  (conforme  item
cotado), emitida em data não superior a 60 (sessenta) dias. 0 Capital
Simplificada da Junta Comercial ou documento equivalente.

so'cial

7.9.  RELATIVO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.9.1.   Comprovação  de  aptidão   para  desempenho  de  atividade  perti
mediante atestado de capacidade técnica, fomecido por pessoa jurídica

deverá ser comprovado através da Certidão

ente  e  compativel  com  o  objeto  da  licitação,
e direito público ou  privado,  com identificação e

:Te:orã::iah::,,tdaaçãoo,â::i:âàt:hacdoomdperocvóapl:oa:t:ent:c::i:adn:er::Feec::v:i;oni:at:o:compativeiscomcaracteristicascomo

7.10,  DEMAIS DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO:

0
7.10.1,  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Le.
28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  arigo  7°,  da  Constituição  Federal

854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de
emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em

trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de
condição de aprendiz, a pamr de 14 (quatorze) anos;
7.10.2,  Declaração expressa de integral concordãncia com os termos d
7.10.3, Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fa
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art. 32,
7.10.4. Declaração cle que a licitante tem ciência sobre a foma de com
7.11.  Será inabilitado o  licitante que  não atender as exigências deste e
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e fomas.

zesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na

edital e seus anexos;
erveniente impeditivo da habilitação,  ficando

a  Lei  n.° 8.666/93);

ção dos atos do proce§so.
ital  referentes à fase de  habilitação,  bem  como

8 -DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO E DEMAIS ATÕS CORRELATOS.



8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na
fase de aceitação.                                                                                                                 i'

:à2s.íà3escíteai:àpc:snàt:|.tâ:|ad,acapí::::tâ.d:c,:::ieosl,do::i|C:t::;eadmeev|e.r:!as::ne,XoP:àsã::p:emzar::issneúioenrtoesrâpp:snâ:#::
casas  decimaís  dos  centavos,  inclusive  em  propostas  de  adequação,  quando  for o  caso,  e  deverão  ser  cotados  em
moeda corrente nacional.
8.2.5.  0 Sistema ordenarà automaticamente as  Propostas classificadas pela Pregoeira e somente estas  pafticiparão da
etapa de lances.
8.2.6. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes,
8.2.7.   lniciada  a  etapa  competitiva,   os   licitantes   deverão  encaminhar  lances  exclusivamente   por  meio  do  sistema
eletrônico, sendo imediatamente infomados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.2.7.1. 0 lance deverà ser ofertado pelo va/or foía/ do /oíe.
8.2.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horàrio fixado para abertura da §essão e as regras
estabelecidas no Edital.

8.2,9.  0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao últimci por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.2.10.  0  intervalo  entre  os  lances  enviados  pelo  mesmo  licitante  poderá  variar confome  o  pregão  e  objeto  licitado,

quando a Pregoeira definir uma margem de lance para esse lote.
8.3.  Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no MAPA DE PREÇOS

presente nos autos do processo em epigrafe.  Entretanto,  na fase de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou
igual  ao  limite  máximo constante do  MAPA  DE  PREÇOS.  Caso  não  seja  realizada  a disputa de  lances,  a  licitante que
cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor infen.or ou igual ao limite máximo acima especificado.
8.4.   Os   documentos   que   compõem   a   proposta   e   a   habilitação   da   licitante   melhor   classificada   somente   serão
disponibilízados para avaliação da Pregoeira e para acesso públíco após o encerramento da disputa.

DA ETAPA DE LANCES
8.5. A  Pregoeira darà início à etapa competitiva no horàrio  previsto no  breâmbulo,  quando,  então, as licitantes poderão
encaminhar lances.                                                                                                              i
8.6. Para efeito de lances, será considerado o VALOR GLOBAL DO LOTÉ.
8.6.1. Aberta a etapa competitiva,  será considerada como primeiro lance a proposta Ínicial  (não identificada).  Em seguida
as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo a IÍcitante imediatamente
informada do seu recebimento e respectivo horário de regístro e valor.
8.6.2.  As  licitantes  poderão  oferiar lances sucessivos,  desde que  inferio
ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outra(s) licita[::.

ao  seu  último  lance  registrado  no  Sistema,

8.7.  Durante  a  sessão  pública  de  disputa,  as  licitantes  serão  infomadas,  em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lance
regístrado. O sistema não ídentificará o autor dos lance§ ao(à) Pregoeiro(à) nem aos demais participantes.       .
8.8.  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa  "aberto  e  fechado",  em  que  os

#.anÁe:t::àeàeen::iãcoe:aàcaesepsúsb::opsú:,:cuacetràvodsúr::goi:.:c:aTda:e|:ec(#ínoze)minutos.Apósessepmzo"s,stema
encaminhará  aviso  de fechamento  iminente;d`çis  lances,  apôs  o  que transcorrerá o  período  de  tempo  de  até  10  (dez)
mínutos, aleatoriamente deteminado, findo o,qüal será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.10.  Encerrado o prazo previsto no subitem 8.9, o sístema abrirá oporiunidade para que o autor da oferta de valor mais
baixo e os das ofertas com  preços até  io%  (dez por cento) superiores âqueia possam  ofertar um  iance finai  e fechado

iai;aet;ân:na:;::e:nn#:3eà,;,:m::ifi;:jã3;!ir;:sé'o:âi;iâo;,e:n:Csedge:n:d:çnítigdsi,:tá:dr¥jje::Íad:tca:,fipno:,e::e:i:,á:a:Lesa::soTe(,ch,::eo;

F]ín2UtÀSp'Ó°sqoutae'ii:áos!%':°;r°aâ:és:set:à:í:acTd:::°od:,%tt:£raa:?denaráos,iaicessegundo a ordem crescen
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8.13. Não havendo lance final e fechado classificado na foma estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada, para que
as demais lícitantes,  até o máximo de 03 (três),  na ordem de classificação,  possam ofertar um  lance final e fechado em
até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.14.  Poderá a Pregoeíra,  auxiliado(a)  pela equipe de  apoio, justificadamente,  admitir o  reinício da etapa fechada,  caso
nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exígências de habilitação.
8.15.  Não  serão  aceitos  doís  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que for recebido  e  regístrado  em

primeiro lugar.
8.16.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for  recebido  e  registrado  em

primeiro lugar.
8.17. 0 Critério de julgamento adotado será o menorpreço por /ofe, confome definido neste Edital e seus anexos.
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerà com o valor de sua proposta.
8.19.  Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  panicipação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  pohe,  uma  vez
encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação  automática,  junto  à  Receita  Federal,  do  porte  da  entidade
empresarial.  0  sistema  identificará  em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  pohe  participantes,

procedendo  à comparação  com os valores da primeira colocada,  se esta for empresa de  maíor pone,  assim  como das
demais classificadas,  para o fim  de aplicar-se o disposto nos  ans. 44 e 45 da  LC n° 123,  de 2006,  regulamentada  pelo
Decreto n° 8.538, de 2015.
8.20.  Nessas condições,  as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até  5%  (cinco  por cento)  acíma  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão  consideradas  empatadas  com  a  primeira
colocada.

8.21. A melhor classificada nos temos do item anten.or terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente  em  valor  inferior ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.
8.22.  Caso  a microempresa ou a empresa de  pequeno  pohe  melhor classificada desista ou  não se  manifeste  no  prazo
estabelecído,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se  encontrem
naquele  intervalo  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o  exercício  do  mesmo  direito,  no  prazo
estabelecído no subitem anten.or.
8.23.  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realízado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que pn.meíro poderá apresentar melhor oferta.
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conforme reg ulamento.                                                                                                    i
8.25. A ordem  de  apresentação  pelos  licitantes  é  utilizada como  um  do,s  critérios  de classificação,  de  maneira que  sÓ

poderà haver empate entre propostas  iguais  (não seguidas de  lances), ou entre lances finais da fase fechada do  modo
de disputa aberio e fechado.
8.26.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o cn.tério de desempate será aquele previsto no ari. 3°,  § 2°,
da Lei n° 8.666, de 1993, as§egurando-se a preferência, sucessívamente, aos bens produzidos:
8.26.1.  no  pais;

8.26.2.  por empresas brasileíras;
8.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de\tecnologia no Pais;
8.26.4. por empresas que comprovem cumpn.mento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de ace§sibilidade previstas na legislação.
8.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
8.28,  No  caso  de  de§conexão  entre  a  Pregqçira  e  o  Sistema  no  decorrer  da  etapa  competitiva,  o  Sistema  poderâ

permanecer  acessivél   à   recepção  dos   lanô'e.s,   retomando  a   Pregoei[a,  quando  possível,   sem   prejuízos  dos  atos
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8.31.Apregoeirapoderánegociarexciusivamentepeiosistema,emcámpopróprio,afimdeobtermeihorpreço.
8.32.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira poderà encamínhar,  pelo Sistema eletrônico,
contraproposta  a  licitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  sçja  obtida  melhor  pnoposta,  vedada  a
negociação em condições diferentes das pne\/istas neste Edital.
8.33. A pahir da sua convocação, o(a) arrematante de\/erá:
8.33.1. Anexar em  campo  próprio do  Sistema,  no  prazo de até 24  (\/inte e quatro)  horas,  a proposta de preços com  os
respecti\/os    \/alores    readequados    ao    último    lance    ofér[ado,    acompanhada,    se   for   o    caso,    dos    documentos
complementares, quando necessários à confimação daqueles exigklos neste Edital e Jà apresentados.
8.33.2.  Encerrada a análise quanto à aceitação da pnoposta, a Pnegoeira verificarà a habilitação da licitante, observado o
dü neste Edffl.
8.34.  0  descumprimento dos  prazos  acima estabelecidos  é causa  de desclassificação da  licitante,  sendo convocada a
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação.
8,34.1, A licitante não poderá cotar proposta com quantitativo do  lTEM inferior ao deteminado no Edital.
8.35.  0  prazo  de validade da  proposta  não  poderá  ser inférior a  60  (sessenta)  dkM5,  contados  a  pahir da data  de  sua
emffi.
8.36.  0 preço global proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida,  não sendo aceitas as que contemplem
apenas parte do fornecimento do objeto.
8.37.  A licitante deverá evitar que os valores gk)bais e)tirapolem o númeno de 02  (duas)  casas decimais após a virgub.
Caso  isto  ocorra,  a  Pregoeira  estarâ  autorizado  a  adjudicar  o  opjeto  realizando  arredondamentos  a  menor  no  valor
cotado.
8.38.  Nos  preços  propostos já  estarão  incluídas  as  despesas  reférentes  a frete,  tributos,  encargos  sociais  e todos  os
demais ônus atinentes à emega do produto/execução do objeto.
8.39.  Na  elaboração  da  proposta,  o  preço  cotado  não  poderá  ultrapassar o  li"e  máximo  díscriminado  no  MAPA  DE
PREÇOS, presentes nos autos do processo em epígrafe.
8.40.  No  caso  da  licitante  ser cooperativa  que  executará  (enúegará)  o  objeto  da  licitação  através  de  empregados,  a
mesma  gozarà  dos  privilégbs  fiscais  e  previdenciários  pertinente  ao  regime  das  cooperativas,  devendo  a  pnoposta
apresentar exequibMidade no aspecto tributàrio e sujeitarse ao mesmo regime de qualquer outno agente econômico.
8.41. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.42.        Encerrada a  etapa  de  negociação,  a  pregoeira examinará  a  proposta classificada  em  primeiro  lugar quanto  à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edítal e em
seus anexos, obsewado o disposto no parágrafo único do ari. 7° e no §.9° do ar[. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.43.        Serà desclassificada  a  proposta ou  o  lance vencedor,  apresentar preço final superior ao  preço  mâximo fixado

(Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.43.1.    Considera-se  inexequível  a  proposta que  apresente  preços global  ou  unitários simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor
zero,  incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,  ainda que
o  ato  convocatório  da  lioitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,   exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e
instalações de propriedade do próprio [icitan{e, para os quais ele renuncie\ a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.44.  Qualquer interessado  poderá  requerer que se  realizem diligências! para aferir a exequibilidade e a lega[idade  das

propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;
8.45.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de  diligências,  com  vistas  ao
saneamento das  propostas,  a sessão  pública somente poderá ser reinicíada mediante aviso prévio  no sistema com,  no
minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.46.  A  Pregoeira  poderá convocar o  licitanté para enviar documento digital complementar,  por meio  de funcionalidade
disponivel  no sistema,  no prazo de 02 (duas)'horas, sob pena de  não aceitação da proposta,  confome Art.  38,  § 2° do
Decreto  n°  10.024/19.                                                     {r ,                                                          t

8.47.   0  prazo  estabelecído  poderá  ser  protrogado  pela  Pregoeira  por  solicitação  escrita  e  justificada
formulada antes de findo o prazo, e fomalmente aceita pela Pregoeira.
8.48.       Se a propostà ou lance vencedor for desclassificado,  a prego a examinará a proposta ou lance
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e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.49.        Havendo ne'cessidade, a pregoeira §uspenderá a sessão, infomando no "chat" a nova data e horário para a sua

§:5nó',nuídÂdÊ;egoeiraí|!pf:deráencamínha"ormeiobsistemmietrônico,contrapropostaaolicitantequeapresentouo
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,  vedada a negociação em condições diversas
das previstas neste Edital.
8.50.1.    Também nas hipóteses      em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderà negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.50.2.    A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.51.        Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado
o disposto neste Edítal.

8.52.  RECURSOS:  Ao  final  da  sessão,  depois  de  declarado  o(s)  licitante(s)  vencedor  (es)  do  certame,  será  aberta  a
opção para interposição de recursos,  pelo prazo de  15 (quinze) minutos, oponunidade em que qualquer licitante  poderà

manifestar,  imediata  e  motivadamente,  a  intenção  de  interpor  recurso,  com  registro  da  síntese  das  suas  razões  em
campo  próprio  do  sistema,  devendo juntar  memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  corridos,  ficando  os  demais  licitantes
desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razões  em  prazo  sucessivo  também  de  03  (três)  dias  com.dos  (que
começará a correr do témino do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.52.1. A falta de manifestação imediata e  motivada do licitante em  recorrer,  ao final da sessão do  Pregão,  importará a

preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedor.
8,52,2,  Os  memon.ais  (razões  de  recurso)  deverão  anexados  no  sistema  da  Bolsa  de  Licitaçõe§  do  Brasil  -  BLL  -
www.bll.org.br,  bem como enviados ao e-mail da Comis§ão de Pregão, durante o horário de expediente.  Somente serão
acolhidos  recursos,  documentos  ou  quaisquer corre§pondências enviados  no  horârio de Os  às  12  horas,  de segunda  a
sexta-feira.
8.52.3.   Os   memon.ais   deverão   estar   devidamente   assinados   por   representante   legalmente   habilitado.   Não   serão
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou  não
identificado no processo para responder pela Licitante.
8.52.4.  0  recurso  será  dirigido  ao  Secretário  Gestor,  por  intemédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderá  reconsiderar  sua
decisão  no  prazo  de  02  (DOIS)  DIAS  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subir,  devidamente  infomado,  devendo,
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 02 (DOIS)  DIAS úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s)
Secretário(s) Gesto r(es).
8.52.5.  Não  será  concedido  prazo  para  recursos  sobre  assuntos  meramente  protelatórios  ou  quando  não justificada  a
intenção de interpor o recurso pela LÍcitante no momento oportuno.
8.52.6. 0 recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo, até seu trânsito em julgado administrativamente.
8.52.7. 0 acolhimento de recurso importarà a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.52.8.  Decidido(s)  o(s)  recurso(s)  e  constatada  a  regulan.dade  dos  atos  procedimentais,  o(s)  Secretári.o(s)  Gestor(es)
adjudicará(ão)   da(s)   Proposta   de   Preços(s)   vencedora(s)   e   procedirá(ão)   a   homologará(ão)   do   processo,   para
determinar a contratação;
8.52.9. Os autos do processo administrativo pemanecerão com vísta franqueada aos interessados na sede da Comissão
de pregão da prefeitura de Acopiara.                                                                 .    i

DA REABERTURA DA SESSÂO PÚBLICA
8.53. A sessão pública poderâ ser reaber[a:
8.53.1.    Nas hipóteses de provimento de recu.rso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública

§r;:eíd!nt:u°aundeomhqo::esre:an:nnu:a::e:apçrãóopndaosp::::°mpe::::a:[as:ts|::::oiomuqquuea;::ã:,::::::e°:e°c:a:;°dsoavneun'::::ren::
que dele dependam.

assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regulan.zação  fiscal  e  trabalhista,  nos
temos   do   art.   43,   §1°   da   LC   n°   123/2006.   Nessas   hipóteses,   serão   adotados   os   procedimentos   imediatament

posteriores ao encerramento da etapa de lances.
8.53.2.    Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para |acompanhar a sessão reaberta.
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8.53.2.1.  A  convocação  se  dará  por meío  do  sistema  eletrônico  ("chatn),  e-mail,  ou,  ainda,  fac-símile,  de  acordo  com  a
fase do procedimento licitatório.

8.54.  ENCERRAMENTO  DA  SESSÃO:  Da  sessão  do  Pregão  será  lavrada  ata  circunstanciada,  que  mencionará  os
licitantes credenciados,  as  Propostas de  Preços escritas e verbais  sucessivos,  na ordem de classificação,  a análise da
documentação exígida para habilitação e os  recursos interpostos, devendo ser a mesma obn.gatoriamente assinada,  ao
final,  pela Pregoeira ç sua Equipe de Apoio.
8.54.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao
licitante  declarado  vencedor do  certame  e  encerrada  a  reunião,  após  o  que,  o  processo,  devidamente  Ínstruido,  serã
encaminhado:
a) à Procuradoria Geral do Município, para fins de análise e parecer;

:.)5e5.d:boéspÊ(a)sâeocrÊtÂn:aÉs!scÃg:eAtepní:;ope::a:o,Tcojitã:::oaeq::iqsueeq,u::t:::T,a:i::;::ddearât:edsesãRoegúset!íadn:epLeoç,:vs;
devidamente  justificado  e  marcar  seu  prosseguimento  para  outra  ocasião,  fazendo  constar  esta  decisão  no  sistema
eletrônico,

8.55.1.  A  Pregoeira,  a  qualquer  tempo  poderà  analisar  as  Propostas  de  Preços  e  seus  anexos,  os  documentos  de
habilitação,  solicitar outros dooumentos,  solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão  para realízar díligência a fim
de obter melhores subsídios para as suas decisões.
8.55.2.  No  caso  de  desconexão  da  Pregoeira  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  se  o  sistema  eletrônico  pemanecer
acessivel  aos  PROPONENTES,  os  lances  continuarão  sendo  recebidos,  sem  prejuízo  dos  atos  realizados.  Quando  a
desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a ses§ão do pregão na foma eletrônica poderá ser
suspensa,  e reiniciada somente  após comunicação expressa aos operadores  representantes dos  participantes,  através
de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão.

8.56.  DAS CONDlçõES GERAIS:  No julgamento das Propostas de Preços/ofenas será declarado vencedor o  Licitante

que,  tendo  atendído  a  todas  as  exigências  deste  edital,  apresentar  menor  preço  por  lote,  conforme  definido  no
preâmbulo deste edital, cujo objeto do cename a ele serà adjudicado.
8.56.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8.56.2.  A  intimação  dos  atos  proferidos  pela  admínistração  -  Pregoeiro  ou  Secretârio(s)  -  será  feita  por  meio  de
divulgação na lNTERNET,  através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações do  Brasil -BLL -
www.bll.org.br.  no  "chat"  de  mensagem  e  mediante  afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  Íntegra  do  ato  no
flanelógrafo da Comissão de Pregão da Prefeitura de Acopiara, confome disposto da Lei Orgãnica do Municipio.

9 . DA(S)  DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S).

____                           .1---_1-  ___                        _   -
9.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta de recursos
especificos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes à(s) Secretan.a(s) Contratante(s) interessada(s).

10    -    ESCLARECIMENTOS,    lMPUGNAÇÃO,    RESPOSTAS,    ADITAMENTO,    DILIGÊNCIAS,    REVOGAÇÃO    E
ANULAÇÃo,

10.1.  DOS ESCLARECIMENTOS  E RESPOSTAS:
10.1.1-    Até    03    (três)    dias     úteis    à    data    fixada    para    abehura    da    sessão    pública,     por    meio    elet[ônico

(ái:f::::'âreag,::tãm.a:'i.,cuoaT|,nd.ee:àg::;.aAav.SJeox::-fíaTáune:#:odoe-T:;oe:mà:A'#,Aàu_aàrÊÀéàd_ecpEr3t:à3jo6o:

000,  de segunda  a  sexta-feira,  no  horârio  de 08:00  às  14:00  horas,  qualquer pessoa física ou jurídica  poderà solicitar
esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão.
10.1.?-A  PregoeiT  responderá  aos. pedidos  de  esclare?imentos  no  Píaz9

::#Í-st?:ç:eos.P°Stasaospedldosdeesclarecimentosserãodivuigadas[

de  doís  dias  úteis,  contado  da  data
recebimento do pedido, e poderá requisitar subs(dios fomais aos responsàveis pela elaboração do edita[ e

e|o sistema e vincuÊüfta@q
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10.2.  DA IMPUGNAÇAO:
10.2.1-Decairá  do  direito  de  Ímpugnar os  termos  do  edital  de  licitação  perante  a Administração  qualquer pessoa  por
meio eletrônico,  na forma prevista no edítal,  até três dias úteis anteriores à data fixada para abenura da sessãci pública,
hipótese em que tal comunicação não terá efeito d e recurso.
10.2.2  -A  impugnação  feita  tempestivamente  pelo  licitante  não  o  impedirà  de  pahicipar  do  processo  licitatório  até  o

trânsito em julgado da decisão a ela pertínente.
10.2.3-   A   impugnação   não   possui   efeito   suspensivo   e   caberá   a   a   Pregoeira,   auxiliado   pelos   responsáveis   pela
elaboração  do  edital  e  dos  anexos,  decidir  sobre  a  impugnação  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento da impugnação.
10.2.3.1-A  resposta  da   Pregoeira  será  dísponibilizada  a  todos  os  interessados  medíante  anexação   no  sistema  e

posteriormente disponibilizado no site do Ponal de Licitações do Tn.bunal de Contas do  Estado do Cearà - TCE,  no sitio:
http://munícipios.tce.ce.gov.br/licitacoe§/ (Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará).
10.2.4-A concessão de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida excepcional  e deverá ser motivada  pela  Pregoeira,
nos autos do processo de licitação.
10.2.5-Acolhida  a  petição  de  impugnação  contTa  o  ato  convocatório  que  importe  em  modificação  dos termos  do  edital
será designada  nova data  para a realização do certame,  exceto quando,  inquestionavelmente,  a alteração não  afetar a
fomulação das Propostas de Preços.
10.2.6-Qualquer modificação neste edital serà divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original.

10.3.  DAS FORMALIDADES  DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  E IMPUGNAÇÃO AO  EDITAL:
10.3.1-  Somente  serão  aceitas  solicitações  de  esclarecimentos,  ou  impugnações  mediante  petição  confeccionada  em
máquina datilogràfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavàvel, que preencham os seguintes requisitos:
1-o endereçamento a Pregoeiro da Prefeitura de Acopiara;
11-   a   identificação   precisa   e   completa   d   o   autor   e   seu   representante   legal   (acompanhado   dos   documentos
comprobatórios) se for o caso,  contendo o  nome,  prenome,  estado  civil,  profissão,  domicíIÍo,  número do documento de
identíficação,  devidamente datada,  assinada e  protocolada  na sede da  Pregoeira da  Prefeitura de Acopiara,  dentro do

prazo editallcío;
111-o fato e o fundamento jurídico de seu pedido,  Índicando quais os itens ou subitens discutidos;

iv:-s4:;:A:c:o:ih:nào:vo:mpd:aíti::eai#fi;C:aã:,õza:Ç:áãooc:n;rac:ria:om:,nevxocceattoonqouã::o,,m|#:s::nT,ed,,flceançt:,:o:,ttee=çâàdnoã:d:tÊjtâ::
fomulação das Propostas de Preços.

:m:%:iat.::gT::,Eqr;:os:eadu::r,:oa:eex:ou:::;n,::oedx::top:.u;:::;

icionais deverão fazê-lo no prazo determinado

10.4.1-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela
inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação das
10.5-D]L[GÊNCIA:  Em qualquer fase do  procedímento licitatóri.o,

!!':uêdTe::t:aaçn:o::q:::et:d::n#,::m:::nr::e;ec:aaí:p:r:o#:::d,£:ín:::oT:::or,:n:f:d?ad::õâe#:uos:ãtiT;tisrtesneó:Tesã:ã::senf:;h::Í:f#'ãç::
10.5.1 -  Os licitantes notificados  para prestar quaisquer esclarecimentos

pela Pregoeira, sob pena de desclassificação^nabilitação.

10.6  .  REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:  0  Municipio  de Acopiara/CE  poderá revogar a  licitação  por razões  de  interesse

público, no todo ou em parie ou anular esta ncitação, em qualquer etapà do processo.

i i. DA ADJUDICAÇÃO E lloMOLOGAÇÃOú              -L__

em



11.3-O(a)Gestor(á)'iídaSecretariaMunícipalCompetentesereservaodireitodenãohomologarourevogaropresente

processo,  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado  e  mediante
fundamentação escrita.
11.4 -A homologação, confome se verifique a necessidade, estará sujeita, ainda, à aferição das infomações prestadas

pela licitante vencedora,  inclusive  no que se  refere à inspeção /.n /oco  na sede  da empresa para fins  de verificação  de
que  se  encontra  em  pleno  funcionamento,  incluindo  sua  identificação  extema  e  identificação  de  pes§oal  executando
serviços durante o horário nomal de funcionamento.

12 . DA FORMALIZAÇÃO ATA DE SRP E DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

12.1,  As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  fomalizadas  mediante  lavratura  da  respectiva  ATA  DE
REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO, subscn.ta pelo Município,  através da(s) Secretaria(s) Gestora(s),  representada(s)

pelo(s) Secretârio(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os temos do DECRETO
FEDERAL    N°    10.024,    de    20    de    Setembro    de   2019,    Decreto    Municipal    n°    005/2017   de    19    de   janeiro    de
2017,subsidiariamente à Lei n°. 8.666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n.° 8.883/94
e da Lei  n.° 9,648/98),  Lei  n.°  123/2006,  de  14/12/2006,  Lei  n.°  147/2014,  de 07/08/2014 e suas alterações, e,  aínda,  Lei

n.°  12.846/2013,  de  1° de agosto de 2013 e suas  posteriores  alterações e  legislação complementar em vigor da Lei  n.°
8.666/93, da Leí n.° 10.520/02, deste edital e demais normas perinentes.
12.2.  Homologada a  licitação  pela auton.dade competente,  o  Municipio de Acopiara -CE  convocarà  o  licitante vencedor

para assinatura da Ata de  Registro de Preços,  que firmarâ o compromisso para fiitura contratação entre as  paries,  pelo
prazo previsto, nos temos do modelo que integra este Edital.
12.2.1.   -A   convocação   do   licitante  vencedor  se   darà   através  de   publicação   em  jomal   de   grande   circulação  ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,   ainda,   através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fomecido  pelo
Licitante na fase de proposta, conforme modelo fornecido.
12.2.2  -É  de  inteira  responsabilidade  dos  Licitantes  manter seus  dados  cadastrais  devidamente  atualizados,  incluindo

endereço eletrônico, o qual servirá de foma de comunicação para todos os atos do processo.
12.2.3 -0  IÍcitante que não atender justificadamente a convocação  no  píazo assinalado no  Ítem  12.5  será enquadrado
será  incurso  no teor do  art.  81  da  Lei  n° 8.666/93, ocasião em que serà \convocado a licitante classificada em  segundo
lugar, sem prejuízo de abertura de processo administração para aplicação
lei.

12.3.  Poderão ser fimados contratos decorrentes da Ata de Registro de

das penalidades cabiveis e insertas na mesma

P:
reços, que serão tratados de foma autônoma

e  se submeterão  igualmente  a todas  as disposições constantes  da  Leí  ri.°
alterações e rescisões.

iís:os:çâL::;:it:e,n:t:;:i!een:a.#:Si:;gp:ri,:s;rets:::i:(:;;i;e.f,A:TaaE§!b:Sofnv:a:,n:C;:ntrlça£
Registro  de  Preços/Contrato.  Este  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma
Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo mo
12.5.1.  A  recusa  injustificada  ou  a  carência  de  justo  motivo  da  venc
Preços/Contrato, no prazo estabelecido, sujejtará a LÍcitante à aplícação
12.5.2.  Se  o  licitante  vencedor não  assinar a Ata  de  Registro  de  Preço

8.666/93,  inclusive  quanto  às  prorrogações,

Legislação  aplicável  deverão  obedecer  às
a ser celebrado ANEXO V deste edital.
r da convocação,  para assinatura da Ata de

por  igual  período,  quando  solicitado  pelo
aceito pela Administração,

a  de  não  fomalizar  a  Ata  de  Registro  de

penalidades previstas neste Edital.
ontr no  prazo  estabelecido  é facultado  à

administração  municipal convocar os licitantes  remanescentes,  respeitada a ordem de classificação final das  propostas,

para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preseTvado o interesse público e respeitados
os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.

í:.â.v!::udm.:ir.â.àã:dsmpi:;s,i:àçsã::::cviij:i::i::.?oprumb:icpa.:::s,daoneaxt[:tiood.:âi:c:edãe;|s;í:Í:i:,P::éçoos'qcu:nn,t:a!ían:t:,qdu.admr::
subsequente ao de sua assinatura. 0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis temos aditivos.



12.8. 0 Contrato produzirá seus juridícos e legais efeitos a pariir data de sua assinatura e vigerá confome estabelecido
no  respectivo instrumento,  confome  Lei  Federal n.° 8.666/93,  satisfeitos os demais  requisitos do  DECRETO  FEDERAL
N°  10.024,  de 20 de Sçtembro de 2019,  Decreto  Municipal n° 005/2017 de  19 de janeiro de 2017, subsidian.amente à Lei
no.  8.666,,993,  de 2á,o6,,993  a,terada e conso,idada  (com  as  a,terações da  Lei  n.o 8.883,94  e da  Lei  n.o 9.648,98),  Lei
n.°  123/2006,  de  14/1;2/2006,  Lei  n.°  147/2014,  de 07/08/2014  e suas alterações,  e,  ainda,  Lei  n.°  12.846/2013,  de  1° de

i2gÀdAet2od'e3Ree::set;opâ:tgi:::Ssan':eoraoçbõr:gsaeo'e#|S::cçÍ::oC:T#eaTà:taa,:::r:,g:tràtação'sendoasseguradaaodetentor
do registro a preferência de fomecimento, em igualdade de condições.
12.10. 0 Municipio monitorará,  pelo menos trimestralmente, o preço dos produtos, avaliará o mercado constantemente e

poderà rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou
de fato que eleve os custos dos bens registrados.
12.10,1. 0 Município convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequà-lo ao preço de mercado, sempre

que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
12.11. Antes de receber o pedido de fomecimento e ca§o seja friistrada a negociação,  o fomecedor poderà ser liberado
do  compromisso  assumido,  caso  comprove  mediante  requerimento fundamento  e  apresentação de  comprovantes,  que
não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se supen.or ao preço registrado, por fato
superveniente.
12.12.  Em  qualquer  hipótese  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar aos  praticados  no  mercado,
mantendo-se a diferença percentual  apurada entre o valor on.ginalmente constante da proposta do fomecedor e  aquele
vigente no mercado a época do registro -equação econômico-financeira.
12.13,  Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços unitàrios/globais que forem Íguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Município para detemínado ltem.
12.14.   Não   havendo   êxito   nas   negocíações   com   o   primeiro   colocado,   o   Município   poderá   convocar  os   demais
fomecedores  classificados  para  fomalizarem  o  Registro  de  seus  Preços,  nas  mesmas  condições  do  1°  colocado  ou
revogar a Ata de Registro de Preços ou par[e dela.

13 . DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS

13.1-DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  Os  itens  licitados  deverão  ser entregues  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)
dias  a contar da expedição da  ORDEM  DE  COMPRA-FORNECIMENTO pela admínístração,  de segunda a sexta-feira,
no    local   determinado   na   ORDEM    DE   COMPRA/AUTORIZAÇÃO   DE    FORNECIMENTO   emiti.da   pela   Secretaria
Competente;
13.1.1-A ordem  de  compra/autorização de fornecimento serà emitida será via fax ao seu  numero de telefone ou  via e-
mail  ao seu  endereço eletrônico,  ficando o mesmo obrigado a confimar o  recebimento também via fax e/ou  email com

:i;1,eâ:#l;::::se:orcãd:eF:,:co#::::e:n:t;ee;rj;:scíe:s:!h::Joe,:or::ppoennsaà'ldeidpeeioeã::#àâdhâsmneen:;eee::tâ:,,zaçãodocontrato,
13.1.3-No caso de constatação da inadequação dos bens fomecidos às normas e exigências especificadas neste Edital
e  na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusará,  devendo  ser de  imediato  ou  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e

quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cablveis,  na foma da lei e
deste instrumento.
13.1.4-0   aceite   dos   bens   pelo   órgão   recebedor  não  exclui   a   responsabilidade  civil   do  fomecedor  por  vicio   de

quantidade,  qualidade ou  disparidade com  as especificações estabelecidas no Anexo deste  Edital quanto aos  produtos
entregues.
13.1.5-Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de foma fracionada, de acordo com
a   necessldade  e  conveniência  do  Órgão   interessado  e  disponibilidade  financeira  durante  o   prazo   de  contratação.
mediante a expedição de periódicas  ORDENS  DE  COMPRAS/FORNECIMENTO,  pela Secretan.a Gestora, constando o
local e a quantidade de produtos a serem entregues.
13.2-Os bens licitados deverão ser entregiies, observando rigorosamente as especificações contidas no P
nos anexos desse  instrumento e disposições constantes de sua proposta,  bem ainda às nomas vigentes,
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos, taxas e quaisquer Ônus de origem

PREFE.TURA   MU
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e  municipal,   bem  como,  quaísquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fomecimento  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  e
ainda:

a)  a reparar, corrigir,  remover ou substituír, às suas expensas,  no total ou em parte, o objeto do fornecimento em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b)  responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à Administração  ou  a  terceiros,  decorrentes  de sua  culpa  ou
dolo    na   execução   do   fomecimento,    não   excluindo   ou    reduzindo   essa   responsabilidade   a   fiscalização   ou   o
acompanhamento pelo Órgão interessado;
c)   indicar  preposto,   aceito   pela  Administração,   para   repre§entá-lo   na  execução   do  fomecimento.   As  decisões  e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fomecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hâbil para a adoção das medidas convenientes;
d)  aceitar,  nas  mesmas condições do  registro de preços,  os acréscimos ou supressões quantitativas que §e fizerem  no
fomecímento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação,  na foma do §  1° do artigo 65
da Lei n° 8,666/93;
e) a entrega dos produtos deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município.

14 -D0  PREÇO,  DO  PAGAMENTO,  REAJUSTE E REEQUILIBRIO
.--- `+              _

14.1-   PREÇOS:   Os   preços  ofertados  devem  ser  apresentados  com   a  incidência  de  todos  os  tributos,   encargos
trabalhistas,  prevídenciários,  fiscais e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  direitos  autorais,  deslocamentos de  pessoal e
material, custos e demais despesas previsiveis que possam incidir sobre a execução do(s) objeto(s) Iicitado(s), inclusive
a margem de lucro.
14.2-  PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado  na  proporção  de  entrega  dos  produtos,  em  atê  30  (TRINTA)  DIAS
após  a emissão  da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto  do  recebimento  dos  produtos e o encaminhamento da documentação
necessária,   observada  todas   as   disposições   pactuadas,   através  de  crédito   na  conta   bancaria   da   Detentora,   de
conformidade   com   as   notas  fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor  da   despesa,   acompanhadas   das
Certidões  Federais,  Estaduais  e  Municipais  do  licitante  vencedor,  todas  dentro  do  prazo  de  validade,  observadas  as
condições da proposta.
14.2.1-Para os bens objetos deste certame, deverá ser emitido recibo em 02(duas) vías,  Fatura e Nota Fiscal em  nome
da  Secretaria  Competente  da  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara  -  CE,  com  endereço  na  Avenida  Paulino  Félix,  362-
Centro-ACOPIARA -Cearà -CEP 63.560-000, inscrito no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19.
14.2.2-  0  pagamento  serà  efetuado  em  até  30  (tn.nta)  dias  após  o  encamínhamento  da  documentação  tratada  neste
subitem,  observadas  as  disposições  editalicias,  através  de  crédito  na  Conta  Bancária  do  fomecedor  ou  através  de
cheque nominal.
14.3-REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste.
14.4-REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO-FINANCEIRO:  Na hipótese de sobrevírem fatos imprevisiveis,  ou  previsíveis porém
de consequências incalculâveísj retardadores ou Ímpeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso  fonuito   ou  fato  do   príncipe,   configurando   àrea  econômica  extraordinária  e  extracontratual,   poderá,   mediante

procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as
partes   pactuaram   inicialmente   entre   os   encargos   do   contratado   e   a   retribuição   da   Administração   para   a   justa
remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeíro  inicial do contrato,  na forma
doartigo65,11,Üda`LeiFederaln.°8.666/93,€alteradaeconsolidada.

15 -DAS SANÇÕES...

15.1-   0   licitante  que  convocado  dentro   do   prazo  de  validade  da  sua  proposta,   deixar  de   assinar  a   Ordem   de

ARA



15.1.1  -multa de até 20% (vínte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) Recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fomecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
15.1.2  -multa  moratória de  0,5%  (cinco décimos por cento)  por día de atraso  na entrega/execução de qualquer objeto
contratual solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra no endereço constante do cadastro,  até o limite de
15°/o (quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento
na entrega dos bens;
15.1.3 -multa  moratória de 20%  (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicítação,  na  hipótese de atraso superior a
30 (trinta) dias na entrega dos bens;
15.2.  Na hipótese de ato ilicito,  outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvoMmento do serviço,  às
atividades da  admínistração,  desde que  não caiba a aplicação de sanção  mais grave,  ou  descumprimento por parie do
licitante de qualquer das obrigações definidas  neste  instrumento,  ou  em outros documentos qiie o complementem,  não
abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n°  8.666/93,
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
a) advertência;
b)  multa  de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor  objeto  da  requisição,  ou  do  valor  global  do
contrato, conforme o caso;
15.3-0  valor  da  multa  aplicada  deverà  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
15.3.1-Se  o  valor  da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licitante fizerjus.

15.3.2-Em  caso de  inexistência ou  insuficiência de crédito do  licitante,  o valor devido será cobrado administrativamente

ou   inscrito   como   Divida  Ativa   do   Município   e  cobrado   mediante   processo   de   execução   fiscal,   com   os   encargos
correspondentes.
15.4- 0 fornecedor terá o seu contrato cancelado quando:
15.4.1. descumprir as condições do Temo de Contrato;
15.4.2-não retirar a respectiva nota de empenho ou  instrumento equivalente,  no prazo estabelecído pela Administração,
sem justificativa aceitável;
15.4.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no mercado;
15,4.4. tiver presentes razões de interesse público.

15.5.   PROCEDIMENTO   ADMINISTRATIVO:   As   sanções   serão   aplicadas   após   regular   processo   administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
15.5.1 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos os
seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e adver[ência;
b)   10   (dez)   dias   corridos   para   a  sanção   de   impedimento  de   licitar  e   contratar  com   o   Município   de  Acopiara   e
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

16 -FRAUDE E CORRUPÇÃO

16.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato,
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.



correspondêncía  com  Aviso  de  Recebimento  ou,   ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fomecido  pelo
Licitante na declaração constante das exigências dos documentos de habilitação ou pelo chat da ferramenta eletrônica da
Bolsa de Licitações do Brasil -BLL.

17.2 -Os  avísos  de  prosseguimento  das  sessões,  a decisão  sobre  os  recursos  interpostos,  a  anulação  ou  revogação
serão   feitos   aos   interessados   mediante   piiblicação   na   imprensa   oficial   (flanelógrafo)   da   Prefeitura   Municipal   de
Acopiara/CE, confome disposto na Lei Orgânica do Município, e facultativamente em Jomal de Grande Circulação.

18-DISPOSIÇÕES GERAIS
_        ___                                                                             _-_.._._                               =_= __= _

18.1-As normas que disciplinam este  Pregão  Eletnônico serão sempre interpnetadas em favor da ampliação da disputa
entre os hteressados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do negular funcionamento da
admhstmção.
182-Os casos  omissos  poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e  pelo(s)  Secretário(s)  Ordenador(es)
de Despesa, em omo caso, mediante aplícação do caput do aTt. 54 da Lei n.° 8.666/93.
18fi  0  não  atendimento  de exígências  fomais  não  essenciais  não  hportará  no  afàstamento  do  licitante,  desde  que
sçjam  possiveis  a  aférição  da sua qualidade  e  a exata compreensão  da sua  proposta durante a  realização  da sessão

pública deste Pregão Eletrôníco.
184 Nenhuma indenízação serà devida às licitantes  pela elaboração ou  peki apnesentação de documentação referente
ao presente edffl, nem em nelação às expectativas de contratações dela decomentes.
18.5.  A  administração  disponibilízarà  meios  de  divulgação  e  ampk)  acesso  aos  preços  praticados  no  Registro  opjeto
dessa mtação.
18.6-Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edital,  excluise  o  db  de  hício  de  contagem  e  inclui-se  o  dia  do
vencimento,  observando-se  que  só  se  iniciam  e  vencem  prazos  em  dia  de  expediente  normal  no  Município,  exceto

quando for expressamente estabelecido em contrário.

i:h7o-,tjn#.#ffiL8ffi#L#eámriFà:TffiT3;à##adieri=ád##aâ;V.o#8#*T2#
horas e através do e-mail:licitaacopiara@hotmail,com.
18.8.  Cópias  do  edital  e  anexos  serão  fomecidas  medíante  Protocolo  de  Retirada  de  Edffl,  mediante  pagamento  de

%8t#m###e.TLTãÉdpe6T3T##,pá*:ú##:::£[Í%:##TeA%:j#+j#oTo+T#é
stravés  do  e~mail:licitaacopiara@hotmail.com,  ficando  os  autos  do  preseme  processo  administrativo  à  dk;posição  para
vlstas e conférência dos Ínteressados, ficando o licitante obrigado a;
a)  pagamento da taxa no valor de R$ 20,00  (vinte reais) de cópia reprogràfica,  por meio de Documento de Arrecadação
Munü - DAM.
18.10-      0      referido      edital      e      seus      anexos      também      estão      disponíveis      nos      seguintes      sftk)      virtual:
htto//municioios.tce.ce.qov.br/licitaccies/,  nos temos da lN  n° 04/2015-TCM-CE e www.bll.orcibr.
18.11-0  Pnojeto  Básico/Termo de reférêncía poderá ser examinado por qualquer interessado  na sede da  Comissão de
Pregão da Prefeitura Munícipal de Acopiara/CE.
18.12-  Todas   as   nomas  inerentes  às  contratações   do  objeto  deste   Ceriame,   discriminadas   no  Anexo  -  PrQjeto
Básico/Termo  de  Referência  deste  lnstrumento  Convocatório  deverão  ser minucíosamente  observadas  pelos  licitantes

quando da elaboração de suas pnopostas.
18.13-   No  interesse  da  Administração   Municipal  e  sem  que  caiba  às  licitantes  qualquer  típo  de  indenização,  fica
assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo,  no todo ou em parie, da presente licitação, dando ciêncía aos interessados na
forma da bgisbção vigente.



ANEXO I

1 -lNFORmAcÕEs pRIMÁRIAs E cLAsslFlcACÂo DA DEspESA
N0 2021.01.22.01

1.    ORGÃOS SOLICITANTÉS: SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

2.    ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

3.    DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁR]A(S):  Não se aplica.

4.    FONTE(S) DE RECURSO: Não se aplica.

5.    VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 111.955,00 (CENTO E ONZE MIL NOVECENTOS E CINQUENTA E CINCO REAIS).

11 -DETALHAMENTO DA DESPESA

6.    OBJETO:  REGISTRO  DE  PREçOS VISANDO A AQUIslçÃO  DE  MATERIAL  PARA  DISTRIBUIÇÃO  GRATUH.A (KIT  DE

BEBÊ)   PARA   ATENDIMENTO   DAS   FÁMILIAS   EM   SITUAÇÃO   DE   VULNERABILIDADE   SOCIAL   ATENDIDAS   PELA

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE.

7.    JUSTIFICATl\/A: A Administração no intuito de incenti\/ar a participação das Gestantes no acompanhamento do  Pné-Natal e

elevar o indice de aleitamento materno junto às puérperas.  Proporciona ao final da gestação e de todas as etapas de consultas e

alividades  educativas,  a distribuição  do  kn  bebê,  que  contém  os  itens  necessários  para o  bebê.  A  previsão  de  entrega  do  KM

blbê é  na sétima cons"a  do  pné-natal  para  as  gestantes  que  iniciam  o  acompanhamento ao  longo do  primeiro trimestne de

gestação  e  que  tenham  participado  de  no  mínimo  três  intenrenções  de  educação  em  sai:ide  para  as  famílias  em  situação  de
vunerabilidade social atendidas pela Secretaria do Trabalho e DesenvoMmento Social.

8.    JUSTIFICATWA TÉCNICA PARA ADOçÃO  DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE - EM ATENDIMENTO AO QUE

DISPÕE 0 ACÓRDÃO DO TCU  DE N° 1592/2013 . PLENÁRIO: Considerando o principb da proporcionalidade e razoabilidade,

eeste(s)  órgão(s)  entende(m)  que,  desta forma,  os  itens a serem  licitados integrarão  o  lote  na obsen/ância,  inclusive,  das regras

dé  mercado  para  a  comercialização  dos  produtos,  de  modo  a  manter  a  competitividade  necessària  à  disputa.  Todas  as

peculiaridades  envolvidas  foram  avalíadas  de  forma  a  gerar  maior concorrência  e  possibilidade  de  participação  aos  possíveis
interessados.  Nessa esteira,  entendem(s)  que objetos em tela se cotçjam  por sua similitude de gênerc) justifica-se a realização

de   licitações  por  meb  de  LOTES,   de  forma  a  gerar  maior  economia  de  escala  e  por  consequência,  gerando  o  melhor

aproveitamento  dos  recursos  públicos,  na forma  do  que  detemina  o  art.  23,  §1°,  da  Lei  n.°  8.666/931.  Em  contraponto,  seria

dclesproporcional,  a administração gerenciar os itens pretendidos,  quando da demandar ser única em nelação a especificidade da

finalldade buscada. Por firn,  nessalt(o)(amos) que a competitividade resta amplamente preservada,  pois o agrupamento dos itens

leva em consideração as características comuns aos objetos dos itens pertencentes que se unificam em um únti conjunto.

111 -DAS CONDICÕES DE ENTREGA/FORNECIMENTO

9.    PRAZO  E LOCALDE ENTREGA/FORNECIMENTO:  0§  produtos deverão ser entregues em até 05 (CINCO)  DIAS, a contar

da emissão da Ordem de Compra, nos locais determinados pela solicitante.

10.  PRAZO DE VIGÊNchA: A Ata de Registro de  Preços produzirâ seus jurídicos e legais efeitos a pariir data de sua assinatura

e vigerá pek)  prazo de  12  UJOZE) MESES,  admitindo-se,  porém,  a  prorrogação  da vigência dos contratos dela decorrente,  nos

termos   do   artigo   57,   da   Lei   Federal   n°   8.666/93,   se   a   pnoposta   registrada   continuar  se   mostrando   mais   vantajosa   à



®

;oniao`:

q2,

11.  PAGAMENTO:  0  Pagamento será efétuado  na pnoponção de entnega dos pnodutos,  em  até 30  (trinta)  dbs após a emissão

da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto  do  recebimento  dos  produtos  e  o  encaminhamento  da  documentação  necessária,  observada

todas as disposições pactuadas, através de crédb na conta bancaria da Detentora.

N -DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA

12.                 Na  proposta  de  preços  deverà  constar  as  especificações  detalhada  do  item,  tipo  e  quantidade  solicitada,  o  valor

unitário e total,  em  moeda nacional,  em  algarismo e  por extenso, jà considerando todas as despesas, tributos,  impostos,  taxas,

elicargos e demak despesas que incldam  direta ou  hdiretamente sobne os itens,  mesmo que  não estçjam  registrados nestes

dümentos;
13. As  Secretarias  Municipais  poderão se valer da  análise técnica dos  iten§,  antes  da adjudicação e  homologação  da  licitante,

para verificação do atendimento das especificações mínimas dos itens constantes no Prpjeto Básico/Termo de Refenência.
14.  0  fomecimento  dos   produtos   licitados   poderà  ser  féito  de  forma  fracionada  ou   em  sua  totalidade,   de   acordo  com  a

necessidade do Órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRA,

pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de itens a serem entregues.

V -DA FORMALIZACÃO DA ATA DE REG. DE PRECOS, FISCALIZACÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

15.A   Administração   Municipal,    por   mek)   da   Secretaria   Gerenciadora   do   procedimento   licitatório   e   os   demais   Órgãos

participantes, fórmalizará,  por meio de Ata de  Registno de Preços,  as condições e os preço§ que,  eventualmente,  poderão a vir
serem adquiridos pela(s) Secnetaria(s) contratante(s),  por meio de Contrato(s) a serem firmados e oriundos da nespectiva Ata.

16.  0  fomecimento  dos   produ erá  acompanhado  e  fiscalizado   por  servidor  da  Secretaria,   o  qual   deverà  atestar  os

documentos da despesa, quando éomprovada a fiel e correta entrega dos produtos, para fins de pagamento.

17. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada.

18. Caberà ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo com as exigências,

bem como, deteminar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação.

19.`A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem este designar, devendo

ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso 111, c/c art. 67 da Lei Federal

n° 8.666/93.

Vl -DAS OBRIGACÕES

2o.  Do ÓRGÃo GERENchmoR:

Ccompetirá ao  Órgão  Gestor do  Registno  de Preços:

1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

11.    Providenciar,   sempre   que   solicitada,   a   indicação   do   fornecedor   detentor   de   preço   registrado,   para   atendimento   às

nnecessflades  da  Administração,  obedecendo  à  ordem  de  classificação  e  aos  quantitativos  definwos  na Ata de Registro de

GJZH[
111. Conduzir os procedimentos nelativos a eventuak; renegociações dos preços registrados;

W. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registno de Preços:



Vl.  Comunicar aos  Orgãos  Participantes  do  SRP  a  aplicação  de  penalidades ao fomecedor detentor de  preços registrados.

21.  DA DETENTORA DO REGISTRO:

0  detentor  do  registro  de  preços,  durante  o  prazo  de  validade  da Ata  de  Registro  de Preços fica obrigado a:

1.  Atender  a  todos  os  pedidos  efetuados  pelos  Órgãos  e  entidades  pamcipantes  do  SRP,  bem  como  aqueles  decorrentes

de  remanejamento  de  quantitativos   registrados   na  Ata,   durante  a  §ua  vigência,   mesmo  que  a execução do objeto esteja

prevista para data posterior à do seu vencimento;
11.  Fornecer  os  bens  ofertados,   por  preço  unitário  regi§trado,   nas  quantidades  indicadas  pelos  participantes  do  Sistema de

Registro de Preços,  mediante formalização de contrato, no prazo estabelecido na Ordem de Compra;

111.  Responder  no  prazo  de   até  05(cinco)  dias   a  consultas  do  Órgão  Gestor  de  Registro  de  Preços  §obre  a pretensão de

órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entidade lnteressado;

lv.  Estar  ciente  que  os  materiais  adqi[iridos  estarão  sujeitos  à  aceitação  pelo  órgão  recebedor,  ao  qual  caberá  o  direito  de

recusar caso não e§teja de acordo com o especificado e seja iim produto de qualidade inferior ao solicitado.

V. Aceitar,  nas  mesmas condições  pactuadas  inicialmente,  os acréscimos ou supressões  que se fizerem  necessários,  a critério

da administração pública,  respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e a[terações posteriores, até 25%  (vinte e cinco

por cento) do valor do contrato.
Vll -DOS ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES

22.  DOS ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES:

23. A  definição   dos   §eguintes   quantitativos  deu-se  com   base  em   levantamento   pautado   pelo   histórico   de   utilização   e/ou

consonância com as necessidades de contratação prospectada por este(s) órgão(s). Sendo:

LOTE 01

NO UNIDADE QTD

VALOR ALOR MEDIO
DESCRlçÃO MÉDIOUNITÁRIO TOTAL

1.
BANHEIRA   PLASTICA   PARA   RECEM-NASCIDO,   CORES

UND 500
R$ 25,87 R$ 12.935,00

VARIADAS,  DE 20  LITROS  COM VÁLVULA.

2.
SABONETEIRA   INFANTIL,    EM    PLASTICO   RESISTENTE, UND 500 R$ 3,98 R$  1.990,00

COM TAMPA, CORES VARIADAS.

3.

KIT          COMPOSTO     POR:     01      PENTE     DE     MATERIAL

KIT 500

R$  11,81 R$ 5.905,00

PLÁSTICO  E  01   ESCOVA  PARA  CABELO  DE  BEBÊ  COM

CERDAS MACIAS EM NYLON.

VALOR MÉDIO TOTAL R$  20.830,00

LOTE 02

NO DESCRIÇÃO UNIDADE QTD
VALOR ALOR MEDIO

MÉDION'TÁRIO TOTAL

1.

BOLSA   PARA   BEBE,   TAMANHO   MEDIO,   COM   ZIPER,   3

UND 500 R$ 20,94 R$  10.470,00
DIVISÓRIAS   E   2   BOLSOS   LATERAIS,   PERSONALIZADA

COM      LOGOMARCA     DO     MUNICíplo      E      NOME      DA

SECRETARIA.

VALOR MÉDIO TOTAL R$  1y70,00

_ EA#i%NA. `  ._ LÊfflA     _=

PREFEITUR'A    MUNIC:lpAL    DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Félíx, N9 362 -Centro -Acopiara -Geará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999



LOTE 03

NO DESCRlçÃO UNIDADE QTD
VALOR ALOR MEDIO
MÉDIONITÁR[O TOTAL

1.
CAMISETA  PARA RECEM-NASCIDO,  EM  100% ALGODÃO,

PCT 500 R$ 7,27 R$ 3.635,00
CORES VARIADAS,  PACOTE COM 03 UNIDADES.

2,
CONJUNTO     PAGÃO,     CONTENDO:     01     CALÇA     E     01

CONJ 500 R$ 15,05 R$ 7.525,00
BLUSINHA COM MANGAS COMPRIDAS.

3.
CUEIRO  INFANTIL,  MEDINDO 60CMX80CM,  PACOTE  COM

PCT 500 R$ 19,53 R$ 9.765,00
3  UNIDADES.

4.

FRALDA   DE   TECIDO   DUPLO,   100%   ALGODÃO,   EXTRA

PCT 500 R$ 14,52 R$ 7.260,00ABSORVENTE    E    MACIO,    TAMANHO   60X60    CM,    COM

ESTAMPAS,  PACOTE COM 05 UNIDADES.

5.

FRALDA                            I N FANTI L                            DESCARTAVEL,

PCT 500 R$ 8,32 R$ 4.160,00
DERMATOLOGICAMENTE   TESTADA    E    HIPOALÉRGICA,

DE 4  KG Á 9  KG,  COM  INDICADOR DE TROCA, TAMANHO

MÉDIO,  PACOTE COM OS UNIDADES.

6.
MANTA    EM    FUSTÃO,     CORES    VARIADAS,     MEDIDAS:

UND 500 R$ 20,17 R$ 10.085,00
80CMX80CM.

7. MEIA PARA RECEM-NASCIDO, CORES VARIADAS. PAR 500 R$ 4,14 R$ 2.070,00

8.

TOALHA  DE  BANHO,  lNFANTIL,  COM  CAPUZ,  EM  CORES

UND 500 R$  15,91 R$ 7.955,00VARIADAS,       MATERIAL      ATOALHADO      ABSORVENTE,

CORES VARIADAS.

VALOR MEDIO TOTAL R$ 52.455,00

•C\

LOTE 04

NO DESCRIÇÃO UNIDADE QTD

VALORMÉDIONITÁRIO ALOR MEDJOTOTAL

1.

COLÕNIA   INFANTIL,   DERMATOLOGICAMENTE  TESTADA

UND 500 R$ 8,88 R$ 4.440,00E  HIPOALÉRGICA,   COM   REGISTRO   NO   MINISTÉRIO   DA

SAÚDE,  FRASCO COM 100 ML.

2.
FITA  ADESIVA  PARA  FRALDA,  MEDINDO  19  MM  X  20  M,

ROLO 500 R$ 4,25 R$ 2.125,00
CORES VARIADAS.

3.

HASTE       FLEXIVEL,       COM       PONTA       DE      ALGODÃO,

CX 500 R$ 3,11 R$ 1 .555,00DERMATOLOGICAMENTE   TESTADA    E    HIPOALÉRGICA,

CAIXA COM 75 UNIDADES.

4.
LENÇO UMEDECIDO,  DERMATOLOGICAMENTE TESTADO

PCT 500 R$ 6,48 R$ 3.240,00
E HIPOALÉRGICO,  PACOTE COM 70 UNIDADES.

5.

OLEO  RECEM-NASCIDO  E  IDEAL  PARA  HIDRATAÇÃO  E

UN'D 500 R$ 9,01 R$ 4.505,00

REMOÇÃO   DAS   CASQUINHAS   DO  COURO  CABELUDO.

CONTÉM     FRAGRÂNCIA     SUAVE.     SEM     ADIÇÃO     DE:

CORANTES,     ÀLCOOL     ETÍLICO      E     CONSERVANTES /DOADORES   DE   FORMALDEÍDO.EMBALAGEM   COM   100

ANTON    '      Zú£.

111111111111111111111111111111---::==:--=:-l-IIli]IJIIEIllÀI!il
CNPJ ng 07.847.379/00D1-19 / Telefóne: (88) 3565-1999



ML.

6.

POMADA/CREME      PREVENTIVO      PARA     ASSADURAS,

UND 500 R$  11,18 R$ 5.590,00

lNDICADA    PARA     PROTEÇÃO     DA    PELE    DE    BEBÊS,

HIPOALERGÊNICA,    COM    EMOLIENTES,    HIDRATANTES,

VITAMINAS       E       GLICERINA,       EMBALAGEM       BISNAGA

CONTENDO 45 GRAMAS.

7.

SABONETE     .       lNFANTIL,             NEUTRO,             80             G,

UND 500 R$ 3,77 R$  1.885,00

DERMATOLOGICAMENTE   TESTADA    E    HIPOALÉRGICA,

EMBALADO       INDIVIDUALMENTE,       EMBALAGEM       COM

DADOS          DE          IDENTIFICAÇÃO          DO          PRODUTO

(COMPOSIÇÃO,      PESO,      VALIDADE)      E      MARCA      DO
FABRICANTE.

8.

SHAMPOO  INFANTIL,  NEUTRO,  DERMATOLOGICAMENTE

UND 500 R$ 9,72 R$ 4.860,00

TESTADO  E  HIPOALÉRGICO,  FORMULA  SEM  ÁLCOOL  E

PH     BALANCEADO,     REGISTRO     NO     MINISTÉRIO     DA

SAÚDE,  LIMPEZA  SUAVE  PARA  CABELOS  DE  BEBÊ  SEM

PROVOCAR LÂGRIMA, FRASCO COM  100 ML.

VALOR MÉDlo TOTAL R$ 28.200,00



ANEXO  11

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA.

Processo:  PREGÃO  ELETRÔNICO N° 2021.01,25,01  -SRPPE

Data e Hora de Abertura:                                                 às horas

OBJETO:  REGISTRO  DE PREçOS VISANDO A AQUIslçÃO  DE  MATERIAL  PARA DISTRIBulçÃO GRATUITA (l{lT
DE  BEBÊ)  PARA  ATENDIMENTO  DAS  FÁMILIAS  EM  SITUAÇÃO  DE  VULNERABILIDADE  SOCIAL  ATENDIDAS
PELA   SECRETARIA    DO    TRABALHO    E    DESENVOLVIMENTO    SOCIAL    DO    MUNICÍPIO    DE   ACOPIARWCE,
CONFORME ESPECIFICAçÕES CONTIDAS N0 TERMO  DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

LOTE

lTEM EspEclFrcAÇÃo uND.:; Ql'DE MARCA
VALORuMTÁRlo

VALOR TOTAL

1.

VALOR GLOBAL RS

VALOR GLOBAL:  RS  ..„„                        ......  ( ---------------).
PRAZO DE ENTREGA: Até 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
•       Esta proposta deverá seranexadajunto ao sistema da Bolsa de Licitações do Brasil -(www.bll,org.br) em pDF

•       ELABORARA PROPOSTA INDIVIDUALMENTE PARA CADA LOTE COTADO.

•       0 licitante declara que tem o pleno conhecimento,  aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo  1 -

Projeto Básicon.emo de Referência deste edital.
•      lndependente de declaração expressa fica §ubentendida que no valor proposto  estão  incluídas todas  as despesas
necessàrias ao fomecimento dos produtos, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciàrios e outros;
-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, Iicenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
-seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante

e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fomecimento dos produtos objeto desta IÍcítação.



ANEXO  111

MODEL0 DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 01  -MODELO  DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:  <NOME DA EMPRESA,  CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou
representante),  Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil,  profissão,  RG e CPF)

OUTORGADO:  <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil,  profissão,  RG, CPF e endereço.

#cP:3i3EOÃtôàgÊ'nÁeRAC,oEfse,:ed.a3.oáteoar%|droe(,â!ivp:eanàÉEgGeÃmásEPLOEdTeRmôsNiêàaú:P2rô2:.n.ti:!o5.J.u,nt_osaREFEE,FPE:Jeun#
o  mesmo,  assinar propostas,  atas,  entregar durante  o  procedimento os  documentos  de credenciamento,  envelopes  de

proposta de  preços  e documentos de  habilitação,  a§sinar toda  a documentação  neces§ária e  praticar todos  os demais
atos  pertinentes  ao  certame em  nome  da Outorgante que  se  fizerem  necessãrios  ao fiel  cumprimento  deste  mandato,
inclusive  interpor  recursos,  ciente  de  que  por força  do  artígo  675  do  Código  CMl  està obrigado  a  satísfazer todas  as
obrigações contraidas pelo outorgado.

(rep resentante leg al)



ANEX0  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃ0

gÊJBE:gÊ,RE£âT}?EDNEDPMRE#os¥ÀssA¥Ã&[Ê,ÂguEi#s?TouÃ;ÂMOATDEERLAULLRÊRÂBpii:Ã[DBEu[§âg]fLRAA::iNTâ]íKÁ:
PELA   SECRETARIA   DO    TRABALHO    E    DESENVOLVIMENTO   SOCIAL    DO    MUNICíPIO    DE   ACOPIARA/CE,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÃO

...,     inscrito     no     CNPJ     n° ............ „ .....,     por     intermédio     de     seu     representante     legal     o(a)

por[ador(a)  da  caheira  de  ldentidade  ng„ ............  e  do  cpF  nQ  ......
DECLARA, para fins do disposto na PREGÃO ELETRÔNICO N° 2021.01.25,01  -SRPPE que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo  licitatório, junto  ao  Município de Acopiara,  Estado do  Ceará,  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°
9.854,  de  27/10/1999,  publícada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  artigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não
emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatón.o, junto ao Munícipio de Acopiara,  Estado do Ceará, que concorda integralmente com os temos deste
edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório,
bem assim qiie ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos temos do art. 32, §2°, da Lei
n.o 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

(representante leg al)



ANEX0  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 02 -MODELO  DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA liABILITAÇÃO

3:JBEEgÊ,RE£ÊTi?EDNEDFMRESToos¥ÀssA¥E&]Ê]ÂâuE'Ã[Çs?TouÃ;ÃMOATDEERiAULLRÊRÂBpíi:E'DBEu]§âg,fLRAA[:'NTâ[áKÁ:
PELA   SECRETARIA   DO   TRABALH0    E    DESENVOLVIMENTO   SOCIAL   DO    MUNICÍPIO    DE   ACOPIARA/CE,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO  DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÂO

............. „ ........,,...... „     inscrito     no     CNPJ     n° ................. „     por     intemédio     de     seu     representante     legal     o(a)

pohador(a)  da  car[eira  de  ldentidade  ng ...........,,   e  do  cpF  nQ  ....
DECLARA, para fins do disposto na PREGÃO ELETRÔNICO  N° 2021.01,25.01  -SRPPE que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao Município de Acopiara,  Estado do Ceará, que, tem ciêncía e concorda que a convocação do
licitante para quaisquer atos do processo,  inclusive para assinatura do(s) Contrato(s) e ORDEM DE COMPRAS poderão
se dar através de endereco eletrônico oficial e válido a ser fomecido Delo Licitante. sendo este:

E.mail:

b)  Que cabe a este,  realizar o acompanhamento,  receber todas e quaisquer infomações relativas ao presente processo

(prazos, comunicados, infomativos e etc.), sob pena de decadência ou de conhecimento como resposta tácita aos atos,
bem como, descumprimento as condições editalícias e as sanções relativas.

c)  Que a administração,  poderá,  ainda, de forma facultativa e complementar, também  realizar a publicação em jornal de

grande circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou,  ainda, a![Ê!!É§ de publicação  na imprensa oficial
(flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

(representante leg al)



ANEXO IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° <N° DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS>
PREGÃO  ELETRÔNIC0  N° 2021.01.25.01  i SRPPE
VALIDADE:  12 (DOZE) MESES.

Pelo  presente  instrumento,  o  município,  por  meio  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE,  Estado  do  Ceará,

pessoa  jurídica  de  direito  público  Íntemo,  in§crita  no  CNPJ  sob  o  N.°  07.847.379/0001-19,  com  sede  de  sua  Prefeitura
Municipal na Avenida  Paulino Félix, 362- Centro-ACOPIARA - Ceará - CEP 63.560-000,  através da SECRETARIA DE

- neste ato representada pelo Sr. aquí denominado de ÓRGÂO GERENCIADOR,
considerando  o juúamento  da  licitação  na  modalidade  de  PREGÃO  ELETRÔNICO  N°  2021.01.25.01  -SRPPE,  bem
como,  RESOLVE  registrar  os  preços  das  empresas  súnatárias,  nas  quantidades  estimadas  e  máximas  anuab,  de
acordo  com  a  classificação  por elas  alcançadas,  atendendo  às  condições  previstas  no  lnstrumento  Convocatório  e  as
constantes desta Ata de Registro de Preços, em confomidade com as disposições a seguir.

tLcessócdTU#:WEEFÉUÉ#DGTOFE#rcoH202imíoi-sRppEsdeffindoeeüpanee±

normas constantes do DECRETO  FEDERAL N.° 10.024/2019, de 20/09/2019 e DECRETO MUNICIPAL n° 005/2017 de
19 de janeiro de 2017, da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 17m7/2002.

2.       DOOBJETO

3#+u#%###oDFi#pTripREAçffiD¥h+|âASAQ:#+kDEEMMA:##ÃopA5Ê
VULNERABILIDADE  SOCLAL  ATENDIDAS  PELA  SECRETARIA  DO  TRABALHO  E  DESENVOLVIMENTO  SOCLAL
DO  MUNICÍPIO  DE ACOPIARA/CE,  CONFORME  ESPECIFICAÇÕES  CONTIDAS  NO  TERIVIO  DE  REFERÊNCLA  EM
ANEXO AO EDITAL
2.i.  Tudo conforme especificações contidas nos Anexos do Edffl do processo originário,  no qual restaram classificados
em primeino lugar os licitantes signatàrios.

3.       DOS PRECOS.  ESPECIFICACÔES E QUANTITATIVOS
3.1.  0  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto]  a  quantidade,  fómecedor(es)  e  as  demais  condições  ofériadas
na(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registro de Preços.

4.       ÓRGÃO(S\ PARTICIPANTE(S1
4.1.   São óngãos e entidades públicas pariicipantes do registro de preços:
4.1.1.       SECRETARIADE

5.       VALIDADEDAATA
5.1.  A  validade  da  Ata  de  Registno  de  Preços  será  de  12  (DOZE)  MESES,  a  par[ir  desta  data,  não  podendo  ser

pmmgada.

6,       REVISÃO  ECANCELAMENTO
61.  A Adminístração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantqjosidade dos preços



6A.  0  fomecedor que  não  aceitar  reduzir seu  preço  ao  valor praticado  pelo  mercado  sená  liberado  do  compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1.      A  ordem  de  classfficação  dos  fomecedores  que  aceitarem   reduzir  seus  preços  aos  valones  de  mercado
observarâ a classificação original.
6i.  Quando  o  preço  de  mercado  tomarse  superior  aos  preços  registrados  e  o  fomecedor  não  puder  cumprir  o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1.      Liberar o fomecedor do compromisso assumido,  caso a comunicação ocorra antes do pedido de fómecimento
dos   itens  ora  licitados,   e  sem   aplicação  da  penalidade  se  confirmada  a  veracidade  dos  motivos  e  comprovantes
a"ntados;e
6.5.2,      Convocar os demais fornecedores para assegurar úual oportunidade de negociação.
6.6.  Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  Órgão  gerenciador deverà  proceder à  revogação  desta  ata de  regístno  de

preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção da contratação mais vantaiosa.

6.7.  0 reaistro do fornecedor será cancelado auando:
6.7.1.       Descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.72       Não  retirar a  ORDEM  DE  COMPRAS  ou  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,
sem justmcativa aceftável;
6.7Â      Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomarsuperior àqueles praticados no mercado;
Ou

6.7.4.      Softer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar contrato administrativo,  alcançando o órgão

gfrenciadoreórgão(s)pariicipame(s).
6.8.  0 cancelamento de registros nas  hipóteses previstas  nos  itens  6.7.1,  6.72 e 6.7.4 serà fomalizado por despacho
do Órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6J).  0 cancelamento do  registrci de  preços  poderá ocorrer por fàto supervenieme,  decorrente de caso foriufto ou força
mak)r, que prçjudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
6£.1.       Por razão de interesse público; ou
6.9.2.       Apedidodofórnecedor.

7.       CONDICÕESGERAIS

7.1.  As  condições  gerais  da  execução  do  contrato,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e  recebimento  do  opjeto,  as
obrigações  da  Administração  e  do  fomecedor  registrado,  penalidades  e  demais  condíções  do  ajuste,  são  as  que  se
encontram definidas no Projeto Básico/Termo de reférência e no Edm da licitação de origem,
72.  As paries ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
72.1.      Todas as alterações que se fizerem necessârias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à

presente ata de Regístno de Preços.
7.2.2.      lntegram esta Ata os seus anexos, o Edital de pREGÃO ELETRÔNICo que lhe deu origem e seus anexos, e as

7Pm#a:Éd#st\::::+:=::#+=:#+=;ocontratodecorrentedopresenteregistroparaqualqueroperaçãofinanceiffi,
sem prévia e expressa autorização do MUNICIplo.
72.4.      O(S)  Órgão(s)  pariicipante(s)  se  resen/a(m)  o  direito  de  fazer uso  de  qualquer das  p[errogati\/as  dispostas  no
artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

#ã.icíptoT:::::£::i:;;::::=i:#a#der::::::::#m#T#ma"ri#++::a!}:ã::ào###*1h¥reLgLg*
e o uso dos sen/iços pela Admmistração.
8.              O  contratado,   no  fornciemento  dos  produtos,  sem  pnçjuízo  das  nesponsabilidades  contratuaís  e  bgais,  não

poderá subcontratar paries do contrato sem a expressa autorização da Administração.



93.  Promover,   periodicamente,   ampka   pesquisa   de   mercado,   de   forma   a   comprovar  se   os   preços   registrados

permanecem compátíveis com os praticados na Administração Pública;
9.4.  Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
95.  Aplicar,  garantida  a  ampla  defesa  e  o  contrad%rio,  as  penalídades  decorrentes  de  infrações  no  procedimento-;e
9.6.  Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na
ata de registro de preços oii do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

i:..|.ACEE=LJ:Eup:ã=àEsnosq|mtitdwsffltadmnestiatide,egmbpr"Lmb-o-5sdmoü
que trata o §  1° do ari. 65 da Lei  n° 8.666, de 1993.

11.              DOS ILÍCITOS PENAIS

11.1.        As  infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista,
sem prçjuízo das demais cominações aplicàveis.

12.     DOFOR0
12.1.      0  foro  da  Comarca  de  Acopiara/CE  é  o  competente  para  dirimir  questões  decorrentes  da  execução  deste
lnstrumento,   em  obediência  ao  disposto  no  §  2°  do  artigo  55  da  Lei  8.666   de  21   de  junho  de   1993,   alterada  e
consolkkma.

Para firmeza e validade do  pactuado,  a presente Ata fói  bvrada em  02  (duas)  vias de Úual teor,  que,  depoís de  lida e
achada em ordem, vai assinada pelas paries.

Ajopiara/CE,_de_de_

<NOME DO SECRETARlo>

SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>
ÓRGÃO GERENCIADOR

<NOME DA EMPRESA>
<CNPJ>

<NOME DO REPRESENTANTE>
<CPF>

DETENTORA



ANEXO I A ATA DE REGISTRO DE PREçOS N°

RELACÃO E QUALIFICACÃO DOS FORNECEDORES COM PRECOS REGISTRADOS

01.  RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:

REPRESENTANTE:
BANCO: AGÊNCIA:

FAX:
RG: CPF:

CONTA CORRENTE:



lTEM `ESPFç;iFjãégÃÊÉ:=;;*.Á;.y` 4ffi|    'QÍ_D,~"~¥=i;3á:%ÊÊiÂli,
;        VALOR,í-ÜNITÁRIO VALOR TOTAL

1. 1

VALOR GL0BAL RS



CONTRATo No:

ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNIC0 N° 2021,01.25.01  -SRPPE

CONTRATO QUE  ENTRE SI  CELEBRAM,  DE  UM  LADO

A   PREFEITURA    MUNICIPAL    DE   ACOPIARA,    E    DO

OUTRO  A   EMPRESA                                         PARA   O   FIM

QUE  NELE SE DECLARA.

A  PREFEITURA MUNICIPAL  DE ACOPIARA,  Estado do  Cearà,  pessoa jurídica de direito  público intemo,  Ínscrita no CNPJ

sob o N.° 07.847.379/0001-19, com sede de sua Prefeitura Municipal na Avenida Paulíno Félix,  362-Centro-ACOPIARA -
Ceará -CEP 63.560-000, inscrito no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19, através da SECRETARIA DE
neste   ato   representado(a)   pela   Sr(a)
CONTRATANTE,  e  de  outro   lado  a  Empresa
CNPJ/MF  sob  o  n.o

C.P.F.     NO

estabelecida  na
neste  ato  representada  pelo  (a)  Sr(a).

aqui   denominado(a)    de
inscrita   no

-,  portador
(a)  do  CPF  no

apenas denominada de CONTRATADA, fimam eme si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as
clâusulas e condíções a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO  FUNDAMENTO  LEGAL

à.ÍG'PsrfâeossDOEdpeRÉiêiàasãvo,,sÂaNDm.odAaÀdá3is'pÇRÃE.GâÊMEALTEEE'â#g#oDi#à.'oB'j:;.ÂàààRFE'E,AC(ukiTODbÉetBOEÊÊi
PARA   ATENDIMENTO    DAS   FÁMILIAS   EM   SITUAÇÃO   DE   VULNERABILIDADE   SOCIAL   ATENDIDAS   PELA

SECRETARIA  DO  TRABALHO  E  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  DO  MUNICíPIO  DE  ACOPIARA/CE,  CONFORME
ESPECIFICAÇÕES  CONTIDAS  N0  TERM0   DE  REFERÊNCIA  EM  ANEXO  AO  EDITAL,  em  confomidade  com  o
DECRETO  FEDERAL N.°  10.024/2019,  de 20/09/2019  e  Decreto  Municipal  n° 005/2017 de  19  de janeiro de  2017,  a  Lei
Federal N° 8.666/93 -Lei das LÍcitações Públicas c/c os temos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO D0 CONTRATO

2.1. o presente contrato tem como objeto é REGisTRo DE PREçoS VisANT5TO~A-Ã-Qúi-àiçÂo DE MATERiAL PARA
DISTRIBulçÃO    GRATUITA    (KIT    DE    BEBÊ)    PARA    ATENDIMENTO    DAS    FÁMILIAS    EM    SITUAÇÃO    DE
VULNERABILIDADE  SOCIAL  ATENDIDAS  PELA  SECRETARIA  DO  TRABALHO  E  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL
DO  MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA/CE,  CONFORME  ESPECIFICAÇÕES  CONTIDAS  NO  TERMO  DE  REFERÊNCIA  EM

â:E#Ê?ÊEDc`TAAt,ÁfEoxeom,Cdo.nfÉd";íàd.epcrooTe::oc?i:#çt::.:epàsEpâÃàcaEÇLÕÉ:Éônki,dcaênNo.3320.iã,Tg5:.Á,s.'cs?TEE,"n:
qual encontram-se especificados no presente Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO

rTãelià-6o na proporção da entrega dos3.1.  0 valor global da presente avença é de RS



lTEM ESPECIF[CAÇÃO UND QTDE MARCÁ
VALORUNITÁRIO

VÁLOR TOTAL

1.

VALOR GLOBAL RS
3.2. 0 valor do presente Contrato não serâ objeto de reajuste.
3.3.  Na  hipótese de  sobrevirem  fatos  imprevisiveis,  ou  previsíveis  porém  de consequências  incalculáveis,  retardadores
ou   impeditivos  da  execução  do  ajustado,   ou   aínda,   em  caso  de  força   maior,   caso  fortuito  ou  fato  do   principe,
configurando área econômica extraordinária e extracontratual,  poderá,  mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser  restabelecída  a  relação  que  as  partes  pactiiaram  inicialmente  entre  os
encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  do  fomecimento,  objetivando  a
manutenção  do  equilibrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,   na  foma  do  ahigo  65,   11,  "dh  da  Lei   Federal   n.°
8.666/93, alterada e consolidada.
3.4.  0  pagamento  serà  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias,  após  adimplemento  da  obrigação  e  encaminhamento  da
documentação tratada  no  subitem  3.1,  observadas as  disposições  editalícias,  através de crédito  na Conta  Bancâria do
fomecedor ou através de cheque nominal.
3.5.  Por ocasião do fornecimento deverà ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA

4.1.  0 presente  lnstriimento produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerà até
de de20        .
4.2.  No  caso  do  material,  objeto  do  presente  contrato,  ser entregue  na  sua  totalidade,  antes  da  data  de  témino  do
contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.
4.3.  lndependente da quantidade de cada item deste contrato à administração ficará no direito de solicitar apenas aquela

quantidade que lhe for estn.tamente necessária.
4.4.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  Os  produtos  deverão ser entregues  no  prazo  màximo de  05  (cinco)  dias  a
contar da expedição da ORDEM DE COMPRA~FORNECIMENTO pela administração, de segunda a sexta-feira,  no local
determinado na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO emitida pela Secretan.a Competente.

;::t:itc:a::o;nett::a:;dd:o#i,z:o::::aa:r4naoh.::a;:ae,:ârac:nní:eT:r3:::odd:tdo::apao#redma::tacàTpn:t,fi:ceavçeãr:,:::oa:toonTrâúncoa:s::::
4.6.  A  ORDEM  DE  COMPRA  serâ  emitida  serà  via  fax  ao  §eu  numero  de  telefone  ou  vía  e-mail  ao  seu  endereço

Í:;:ruôôn;:o:n;a:n:oas:e:,:.:eri:e:s:m:d:os:u::#;":,àc::n,::£::r:\oae:s:pce:cií:Ts:pd:::sst:a::;e::i.Ícf.::;:uhae:ea;',:oemfi:::',:zaat::;ndo.mceo:,::.:
que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
4.8.  0  aceite dos  bens pelo Órgão  recebedor,não excluí a responsabilidade cívil do fomecedor por vício  de quantidade,

qualidade ou disparidade com as especificações estabelecídas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entregues.
4.9.  Os itens licitados deverão obedecer a um croriograma de entrega, entregues de foma fracionada, de acordo com a
necessidade e conveniência do órgão interessado e disponibilidade financeira durante o prazo de contratação,  mediante
a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE  COMPRAS  pela  Secretaria  Gestora,  constando  o  local  e  a  quantidade  de

produtos a serem entregues.                                    '
4.10.  No caso de constatação da inadequação dos bens fomecidos às normas e exigêncías especificadas neste Edital e
na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas  adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das  penalidades cabíveis,  na foma da lei  e deste
i nstru mentó.                                                                                                                       \

CLÁUSULAQU[NTA-DAOR[GEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA          \  \
_ ----                  _    __T_-     bJ-                                                _J-___    _   _  -=_  \   _
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Ô..1.    As    despesas    decorrentes    das    eventuais    contratações    correrão    à    conta    de    Recursos    oriundos    de:
nas dotações orçamentárias:

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

6.1.  As  partes  se  obrigam  reciprocamente  a cumprir integralmente  as disposições  do  instrumento convocatório,  da  Lei
Federal n° 8.666/93,  alterada e consolidada e da Lei  Federal n.° 10.520/02 e do  Decreto   Municipal n° 005/2017 de  19 de

janeiro de 2017.
6.2. 0 CONTRATAD0 obriga-se a:
6.2.1. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico,
nos anexos des§e instrumento e disposições constantes de sua proposta,  bem  ainda às nomas vigentes,  assumindo o
fomecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual
e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fornecímento  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  e
ainda:

a)  executar o fornecimento dos materiais licitados dentro dos padrões estabelecidos  pelo MUNICÍPIO,  de acordo com o

çspecificado  no  instrumento  convc)catón.o,  no  Anexo  1,  que  faz  parte  deste  instrumento,  observando  ainda  todas  as
normas   técnicas   que   eventualmente   regulem   o   fomecimento,   responsabilizando-se   ainda   por  eventuais   prejuizos
decorrentes do descumpn.mento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual
e  municipal,   bem  como,  qiiai§quer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,   previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes  sejam  imputàveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  em
decorrência do fomecimento;
c)  a  reparar,  corrigír,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se
ven.ficarem vicios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a {erceíros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução do fomecimento,  não excluindo ou  reduzindo essa  responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento

pelo Órgão interes§ado;
e)  indicar preposto,  aceito pela Administração,  para representá-lo  na execução do contrato. As decisões e  providências

que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;

f)aceitar,  nas  mesmas  condições  registradas,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  no  fomecimento,  até  25%

;v,i:tnetree::nrcoosp:à:eer,:?s'á%a#raià,cniâ;act:#zraodmoet:rcoofnut:cti:,nàamfeonToad:::e':,::sa#;g#5Nic##o8.666/93;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo
com  as  especificações  constantes  deste  Ínstrumento,  nem  quaisquer  pleitos  de  faturamentos  extraordinários  sob  o

pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i)   prestar   os   esclarecimentos   que   forem   solicitados   pelo   MUNICÍPIO,   cujas   reclamações   se   obriga   a   atender

prontamente,  bem como dar ciência ao MUNICíplo] imediatamente e por escn.to, de qualquer anomalidade que verificar
quando da execução do conúato;
j)  dispor-se  a  toda  e  qualquer fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  ao  fomecimento  dos  maten.ais,  assim  como  ao
cumpn.mento das obrigações previstas nesta Ata;
k)  prover todos  os  meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento,  inclusive considerados os

iacs::::Íg::í::àí:tà:':Sn::ãa°od#UN:giup%n:tuuar:qzuaéraiteraçãoomridanoendereço,contabancáriaeoutrosjulgàveis



m)   indicar  preposto,   aceito   pela  Administração,   para  representá-lo   na  execução  do  fomecimento.  As  decísões  e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fornecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hàbil para a adoção das medidas convenientes;
n)  aceitar,  nas mesmas condições do  registro de preços,  os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem  no
fomecimento,  até 25% (vinte e oinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação,  na foma do §  1° do artigo 65
da Lei n° 8.666/93;

o) a entrega dos produtos deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município;

p)  infomar  nas  embalagens  de  transporie  dos  materiais,  mediante  etiqueta  ou  gravação  na  própria  embalagem,  em
letras de tamanho compativel, os seguintes dados:  marca/fabricante, quantidade em cada caixa,  número do Contrato, n°
e data da Ordem de Fomecimento e o nome da fomecedora/fabricante;

q) manter, durante a vigêncía da Ata de SRP/contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital
relativo  à licitação da qual  decorreu  o  presente ajuste,  nos temos  do Art.  55,  lnciso  Xlll,  da  Lei  n° 8.666/93,  que será
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

6.2.1.  No caso  de constatação  da  inadequação dos  bens fomecidos  às  nomas  e exigências especificadas  no
Projeto  Bàsico,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  os  recusará,  devendo  no  prazo  màximo  de  24

(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;                                                                               i
6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1.  assegurar o  livre acesso do  CONTRATADO e de seus  prepostos,  devidamente  identificados,  a todos  os
locais  onde  se fizer  necessãrio  o  fornecimento  dos  bens,  prestando-lhe  todas  as  infomações  e  esclarecimentos  que,
eventual mente, forem solícitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na foma prevista neste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS SANÇÕES
L-                         _    _                                                                  `      _J-.                                                                                         _

7.1.  Na hipótese de descumprimento,  por parte do fomecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento,
ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  n°
8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1.  Se o fomecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto,  não mantiver a Proposta de  Preços, falhar
ou fraudar na execução  do fomecímento,  comportar-se  de  modo  inidôneo ou cometer fraude fiscal,  ficará impedido  de
licitar e contratar com o Município de Acopiara e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais comínações legais:
1- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) compohar-se de modo inidôneo;

7.1.2.  Multa  moratória de 0,5%  (meio  por cento) do valor do  pedido,  por dia de  atraso  na entrega de  qualquer
objeto  registrado solicitado,  contados do  recebimento da ORDEM  DE COMPRA no endereço constante do cadastro ou
da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3.  Multa  moratón.a de  20%  (vinte  por cento)  sobre  o valor do  pedido,  na hipótese de  atraso superior a  30

(trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
7.2.    Na   hipótese   de   ato   ilícito,   outras   ocorrências   que   possam   acarretar   transtomos   ao   desenvoMmento   do
fomecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,
ou descumpn.mento por parte do lícitante de qualquer das obrigações definídas neste instrumento, na Ata de Registro de
Preços,  no  contrato  ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  não  abrangidas  nos  sub  itens  anteriores,  serão
aplicadas, sem prejuizo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02,
as seguintes penas:

7.2.1. Advertência;

7.2.2.  Multa  de  1%  (iim  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  req

global máximo da ata ou do contrato, confome o caso;
slLVA
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7.3.  0  valor  da  muifg'  aplicada  deverá  ser  r!ecolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da

:tii:
notificação ou decisã

7.3.1.  Se  o:

o recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
or da multa  não for pago,  ou  depositado,  será  automaticamente descontado  do  pagamento  a o

licitantefizerjus.         ,  ,

7.3.2.    Em   caso   de   inexistência   ou   insuficíência   de   crédito   do   licitante,    o   valor   devido   será   cobrado
administrativamente ou inscrito como  DÍvida Ativa do  Município e cobrado mediante processo de execução fiscal,  com os
encargos correspondentes.
7.4.  A  falta  dos  bens  não  poderá  ser  alegada  como  motivo  de  força  maior  e  não  eximirá  a  CONTRATADA  das

penalidades a que está sujeita pelo não cumpn.mento das obrigações estabelecidas neste contrato.
7.5.   Após   o   devido   processo   administrativo,   confome   disposto   no   Edital,   as   multas   pecuniárias   previstas   neste
lnstrumento   serão   descontadas  de   qualquer  crédito   existente   no   Municipio   em   favor  da   Contratada  ou   cobradas

judicialmente,  na inexistência deste.
7.6.  As  partes  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  arijgos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.°  8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatón.o.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  ensçja  a  sua  nescisão,   independentemente  de  interpelaçãci

judicial, com as consequências contratuais, as previstas em ti e no Edkal.
82. Além da  aplicação das  multas já  previstas,  o  presente contrato ficará rescindido de  pleno direito,  independente  de
notificação  judicial   ou   extrajudicial,   sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de   reclamar  indenizações   relativas   às
despesas  decomentes de  encargos  provenientes  da sua execução,  ocorrendo quaisquer inftações  às suas  clàusuLas  e
condições ou nas hípóteses previstas na Legislação, na forma dos ahigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão obser\/ará os ditames previstos nos ahigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSüES FINAIS

9.1.  0 CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumídas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. 0 presente contrato tem seus temos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória,
9.3.  0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no ahigo 58 da Lei n°
8.666/93,  alterada e consolidada.
9.4.  0  presente  contrato  poderà  ser  alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou  por  acordo  das  partes,  com  as
devidas j.ustificativas,  nos casos previstos na Lei.
9.5.  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transfere  ao
CONTRATANTE  a  responsabilídade  por  seu  pagamento,   nem   poderá  onerar  o  objeto  do  contrato  ou   restringir  a
regulan.zação e o uso dos serviços pela Administração.
9.6.  0 contratado,  na execução do  contrato,  sem  prejuízo das  responsabílidades contratuais e  legais,  não  poderà sub-
contratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7.  A  Administração  rejeitará,  no  todo  ou  em  parte,  os  bens  fornecidos  em  desacordo  com  os  temos  do  Processo
Licitatório, da proposta e deste contrato,
9.8.  lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que fomam o procedimento licitatório e a

proposta adjudicada.
9.9.  A  Contratada,  na  vigência  do  Contrato,  será  a  única  responsável  perante  terceiros  pelos  atos  praticados  por seu

pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.



Assím   pactuadas,   as   partes  firmam   o   presente   lnstrumento,   lavrado   na   Procuradoria  Geral   do   Município,   perante
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Acopiara-CE,

<NOME D0 SECRETÁRIO GESTOR>

SECRETARIA MUNICIPAL DE
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

1.

2.

<NOME DA EMPRESA>

CNPJ  NO
<NOME DO  REPRESENTANTE>

CPF  NO

CONTRATADA

CPF.  NO

CPF.  NO



PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
AVISO  DE LICITAÇÃO

PREGAO  ELETRONICO  N° 2021.01.25.01  -SRPPE
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E      DESENVOLVIMENTO      SOCLAL      DO      MUNICÍPIO      DE      ACOPIARA/CE,      CONFORME
ESPECIFICAÇÕES  CONTIDAS  NO  TERMO  DE  REFERÊNCLA  EM  ANEXO  AO  EDH.AL,  o  edffl
eitá   disponível   no   endereço   eletnônbo:   \^M/w.b».orQ.br  e   www.tce.ce.oov.br,   com   o   prazo   dec#;+#ffiLTdoed#b#LàF4e4*fH2áo#2á#0o393ÉFjg##::£::í::#
se na Íntegra na Sede da Comissão, CENTRO ADMINISTRATIVO, situada a Avenida José Marques
Filho,  n°  600,  Aroeiras-Acopiara -  Ceará.  Maiores  informações  no  endereço citado,   no  horário de
Osmh  às  12:mh  e  através  do  e-mail:licitaacopiara@hotmail.com.  Antônia  Elza  Almeída  da  Silva-

A SER PUBLICADO DIA 28 DE JANEIRO DE 2021.

(JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO)
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PROVIDÊNCIAS.

PóRTARIA  I)E  NOMEAÇÃO  N°  012/2021  -  Acopiara,  11  de
Janeiro de 2021.

0  Presidente  da  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,  Ceará,
Vereador  Ricardo  de  Araújo   Costa,  no  uso  de  suas  atribuições
legais,  com  fulcro  no  que  disi)õe  o  artigo  25,  inciso  XIII,  da  Lei
Oigânica   do   Município   c/c   o   artigo   35,   inciso   111,   letra   A   do
Regimento lntemo da Casa.

Q'RESoLVE:
Art.   1°-   Nomear   o   servidor   deste   poder   Legislativo   Municipal,
Francisco  Silva  Souza,  portador  da  CI  RG  n°  2015058619-6  e  dci
CPF   n°  080.976.993-03,   para  o   Cargo   de  ESCRITURÁRI0   da
Câmara Municipal de Acopiara, Ceará.

Art.  2°   -  Esta  portana  entra  em  vigor  a  partir  da  data  de   sua
publicação,   que  deverá   serí realizado   no  flanelógrafo  na  Câmara
Municipal de Acopiara, revogadas as dispcisições em contrário.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Acoi)iara, Ceará,  11
de Janeiro de 2021.

RICARDO I)E ARA.ÜJO COSTA
Presidente da Câmara Municipal de Acoi)iara

Pub]icado i)or:
Ricardo de Amújo Costa

Códigoldentificador:9BF89AFl

•;r,

CÂMARA MUNICIPAL DE ACOPIARA
•   PORTARIA N° 013/2021, DE 11 I)E JANERO DE 2021.

cR#£oksMOE#câxLOEA#3g]Do[,GE[TDffo°uRiRâs
pRoviDÊNcm.

PORTARIA  DE  NOMEAÇÃO  N°  013/2021  - Acopiara,  11  de
Janeiro de 2021.

0 Presidente  da  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,  Ceará,
Vereador  Ricardo  de  Argüúo   Costa,  no  usci  de  suas   atribuições
legais,  com  fúlcro  no  que  aispõe  o  artigo  25,  inciso  XIII,  da  Lei
Orgânica   do   Município   c/c   o   artigo   35,   inciso   IH,   letra  A   do
Regimento htemo da Casa.

RESOLVE:

Ar.t. 1°- Nomear o servidor deste poder Legislativo Municipal, JOSÉ
ALISON    PASCOAL    MACIIAI)O,    portador    da    CI    RG    n°
2009041083-6   e   do   CPF   n°   078.830.043-10,   para   o   Cargo   de
DIGITADOR da Câmara Muricipal de Acopiara, CcaTá.

Art.   2°   -  Esta  portaria  entra  em  vigor  a  partir  da  data  de   sua
publicação,   que   deverá  ser  rea]izado   no   flanelógrafo   na  Câmara
Municipal de Acopiara, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Acopiara. Ceará,11
de Janeiro de 2021.

RICARDO DE ARAUJO COSTA
Presidente da Câmara Municipa] de Acopiara

gi:áeíàaso#ó,e::iazd¥s.ab:cin¥çí:2.n.õl.::.d.¥:akepE¥.G,tp:
MENOR    PREÇO     POR     LOTE,-tendo     como   .OPJETO:
REGISTR0   I)E   PREÇOS   VISANDO   A   AQUISIÇA0   DE

#EB¥RFkETâTED£TEE%ÃODgsRATLEÍETEDE
slTt}AÇÃo  DE  vuLNERABmlDADE  soclAI, ATENDIDAs
PELA           SECRETARIA           D0           TRABALHO           E
DESENvoLvnmNTo     soclAL     Do     MUNICíplo     DE
ACOPIARA/CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS
NO  TERMO  I)E  REERÊNCIA  EM  ANEX0  AO  EDITAL,  o
edital   está   disponível   no   endereço   eletrônico:    www.bll.org.br   e
www.tce.ce.gov.br, com o prazo de cadastramento das propostas até o

gg:|'51"g:eFàvf::eri:adeü:pou2àâse:à::s¥.'a.?8LEt:op#sàuDaí
BRASÍLIA).  o  qual  encontra-se  m  htegra  na  Sede  da  Comissão,
CENTRO  AI)MINISTRATIVO,  situada  a  Avenida  José  Marques
Filho,  n°  600,  Aroeiras- Acopiara -  Ceará.  Maiores  informações  no
endereço  citado,  no  horário  de  O8:00h  às   12:00h  e  através   do  e-
mail:ücitaacopiara@hotmail.com.

ANTÔNIA ELZA ALMEIDA DA SII.WA
Pregoeira.
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PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO    +
DECRET0 N° 004/Z021, DE 14 I)E JANER0 I)E 2021.
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ACOPIARA-CE, AFETADO PEL

DECRET0 N° 004/2021, de 14 de Janeiro de 2021.
I)ECLARA       EM       SITUAÇÃO       ANORMAL,
CARACTERIZADA     COMO     SITUAÇÃO     DE
EmGÊNclA, No MUNlcíplo DE AcoplARA-
CE,  AFETADO  PELA  ESTIAGEM  COBRADE  -
1.4.1.l.OEDÁOUTRASPROVIDÊNCIAS.

0  PREFEIT0  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA-CE,  .no  uso  das
atribuições   que   llie   são   conferidas   pelo   art.   89,   inciso   1   da  Lei
Orgânica   do   Município,    com   fundamentos   na   Lei   Federal   n°
12.608/2012,   no   Decreto   Federal   n°   7.257/2010,   e   na   lnstrução
Normativa   n°   02   de   20   de   Dezeml)ro   de   2016,   que   trata   dos
procedimentos e critérios para a decretação de situação de emergência
ou estado de calamidade pública;

CONSIDERADO o disposto na Lei Federal n° 12.608, de 10 de abril
de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil,
prevendo expressamente ser de competência da União,  do§  Estados  e
Munici'pios a adoção de medidas necessárias à redução dos riscos de
desastre.

CONSIDERANDO o parecer técrico de N°  03/2020 de  17 de julho
de 2020 da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil que estabelece
situação de emergência decorrente do desast[e ESTIAGEM,  Cobrade
-1.4.1.1.0.

CONSII)ERANDO  o parecer de N°  10.595  DE 24 de  dezembro  de
2020, do Sistema Naciond de Proteção e Defesa Civil e do Conselho
Nacional  de  Proteção  e  Defesa  Civil  e  sobre  o  Plano  Nacional  de
Proteção e Defesa Civil e o  Sistema Nacional de lnfomações  sobre

www.diarioznunicipal.com.br/aprece
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